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Resumo 

 

A Biossegurança constitui um tema atual e com repercussões diretas na 

produtividade animal. A criação de um projeto que vise melhorar os níveis de biossegurança 

das explorações de bovinos e ovinos de carne, em extensivo, na região do Alentejo Central, 

é uma arma decisiva no controlo e/ou erradicação de determinadas doenças que afetam 

estes efetivos. 

A prevenção da doença constitui, assim, a principal preocupação do médico 

veterinário. Diminuir o risco passa por adotar medidas que reduzam a probabilidade de um 

agente infecioso entrar numa exploração animal, seja através da compra e venda de outros 

animais, seja através da entrada e saída de pessoas, equipamentos ou veículos de 

transporte. 

A adoção de programas de biossegurança, por parte de explorações com sistemas 

de produção intensiva, é uma realidade antiga. Contudo, em sistemas em extensivo, esta 

preocupação é mais recente e resulta de uma forte necessidade de aumentar os níveis de 

produtividade e o lucro. 

 

 O presente trabalho pretendeu avaliar e classificar, através da realização de 

inquéritos aos produtores, o nível de biossegurança de sete explorações pecuárias. Dos 

resultados obtidos, concluiu-se que duas das explorações obtiveram a classificação de alto 

risco de disseminação de agentes, quatro de médio risco e apenas uma de baixo risco. 

 As principais falhas cometidas ao nível da biossegurança foram identificadas, para 

cada uma das explorações, e as medidas corretivas recomendadas. 

 

O Bem-estar animal é abordado, neste trabalho, como resposta à crescente 

sensibilidade em relação à melhoria dos sistemas produtivos e a resistência aos antibióticos 

associada ao conceito de “One Health”. 

 

 

Palavras-chave: biossegurança; bem-estar animal; resistências aos antibióticos; prevenção 
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Abstract 

 

Biosafety is a current issue with direct repercussions on the animal productivity. The 

creation of a project that aims to improve the biosafety levels of beef cattle and sheep farms 

in the Central Alentejo region is a decisive weapon for control and/or eradication of diseases 

that affect these animals. 

Disease prevention is the major concern of the veterinarian. Reducing the risk 

involves adopting measures that reduce the probability of an infectious agent entering an 

animal, either through the purchase and sale of other animals, or through the entry and exit 

of people, equipment or transport vehicles. 

The consolidation of biosafety programs by farms with intensive production systems 

is an old reality. However, in extensive systems, this is more recent and results of a strong 

need to increase levels of productivity and profit. 

 

The present study aimed to evaluate and classify the biosafety level of seven 

livestock farms through a producers’ questionnaire. From the results, it was concluded that 

two of the farms obtained the classification of high risk of agent spread, four of medium risk 

and only one of low risk. 

The main biosafety flaws have been identified for each of the farms and corrective 

measures have been recommended.  

 

Animal welfare is addressed here as a response to the improvement of productive 

systems and antibiotic resistance is associated to the concept of “One Health”. 

 

 

 

Keywords: biosafety; animal welfare; antibiotic resistance; prevention 
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Parte I: Relatório de estágio curricular 
 

 O estágio curricular decorreu na Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia 

(FMVZ) da Universidade Estadual de São Paulo (UNESP), Brasil, entre 25 de setembro e 20 

de novembro de 2017, e no Agrupamento de Defesa Sanitária (ADS) de Estremoz, de 8 de 

janeiro a 2 de março de 2018. Foi realizado sob a orientação da Professora Doutora Ana 

Maria Munhoz, da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Lusófona de 

Humanidades e Tecnologias (ULHT), e acompanhado no local pelo Professor Doutor José 

Filho (UNESP) e pelo Doutor Gonçalo Fernandes (ADS). 

 

1. Clínica de Grandes Animais – FMVZ-UNESP 
 

 Durante os 2 meses em que decorreu o estágio na Clínica de Grandes Animais da 

FMVZ-UNESP, foi possível efetuar diversas abordagens médicas, desde a anamnese até ao 

tratamento, de espécies animais que incluíram equinos, bovinos, ovinos, caprinos e suínos. 

 

 Foi realizado o acompanhamento dos animais, desde a entrada na clínica, tendo sido 

possível participar ativamente em todas as etapas, nomeadamente: 

- Realização de anamnese e exame físico (exame geral e exames específicos de 

sistemas: auscultação cardíaca e pulmonar, medição de temperatura, palpação retal, 

auscultação do rúmen – bovinos - e ceco - equinos) 

- Discussão, com outros estagiários, residentes e professores, de possíveis 

diagnósticos (os casos da semana eram apresentados e discutidos, todas as segundas-

feiras, nas reuniões clínicas) 

- Acompanhamento dos animais e realização de exames complementares – colheita 

de sangue para hemograma, leucograma, hemogaze, bioquímicas e esfregaço sanguíneo, 

colheita de líquido peritoneal, colheita de líquido céfalo-raquidiano (LCR), colheita de fezes 

para coprologia e coprocultura, punções aspirativas com agulha fina (PAAF), 

eletrocardiograma e imagiologia: ecografia (torácica, cardíaca, abdominal e pélvica), 

radiografia, tomografia axial computadorizada (TAC) e ressonância magnética (RM); 

- Realização de procedimentos como cateterização venosa, entubação, passagem 

de sonda nasogástrica ou gástrica, algaliação; 

- Administração de medicamentos (por via oral, subcutânea, intramuscular e 

endovenosa) e outros procedimentos terapêuticos como lavagem ruminal, transfaunação, 

nebulização, drenagem de abcessos, entre outros; 

- Maneio alimentar e das instalações; preparação de materiais e contenção animal. 
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Foram atendidos, durante o período de estágio, 40 animais, a maioria (45%) da 

espécie bovina, seguida da espécie equina (37%) e, em menor número, as espécies 

caprina, ovina e suína, conforme sugere o Gráfico 1. Entre as patologias mais frequentes, 

observou-se o maior número de casos de patologias com sinais neurológicos (20%), 

seguido de sinais gastrointestinais (15%) e respiratórios (15%). A categoria “Outros” (20%) 

está associada, essencialmente, a casos de patologias que afetavam mais do que um 

sistema orgânico, não tendo sido possível definir qual a verdadeira origem do problema 

(Gráfico 2). 

  

 

Gráfico 1 – Classificação dos animais atendidos por espécie animal 

 

 

Gráfico 2 - Classificação do número de casos por sistema orgânico afetado 

Bovinos 
45% 

Equinos 
37% 

Caprinos 
10% 

Ovinos 
5% 

Suínos 
3% 

Pacientes por espécie animal 

Bovinos Equinos Caprinos Ovinos Suínos 

6 

1 

6 

2 2 1 1 2 

8 

2 1 

8 

0 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

Número de casos por sistema orgânico afetado 



 17 

A apresentação dos casos clínicos da semana, por parte dos residentes, 

semanalmente e numa reunião que juntava alunos, estagiários e professores, promoveu a 

discussão dos casos e o desenvolvimento de raciocínio clínico. Aos estagiários foi permitido 

participar e indagar acerca dos procedimentos e tratamentos escolhidos, bem como sugerir 

propostas alternativas de abordagens diagnósticas e terapêuticas. 

Durante o estágio foi possível, ainda, contatar com uma realidade diferente do 

panorama português, desde a confrontação com doenças de menor, ou nenhuma, 

expressão no nosso país, até mesmo com técnicas de diagnóstico e opções de tratamento 

diferentes. 

 

 

2. ADS de Estremoz: 
 

A segunda parte do estágio curricular decorreu no Agrupamento de Defesa Sanitária 

de Estremoz, no período de 8 de janeiro a 2 de março de 2018, onde foi possível 

acompanhar brigadas durante ações de saneamento, bem como colaborar na farmácia 

veterinária e, até mesmo, contatar com ferramentas de Identificação e Registo Animal. 

 

Entre as atividades desenvolvidas pelo ADS de Estremoz destacam-se o rastreio de 

doenças como a brucelose, tuberculose e leucose, a vacinação e desparasitação animal, os 

serviços de SNIRA (Sistema Nacional de Informação e Registo Animal) e i-Digital, 

relacionado com a gestão das ajudas e incentivos previstos na PAC (Política Agrícola 

Comum). 

No decorrer das ações de saneamento, foi possível realizar vacinações e 

desparasitações, em espécies bovinas, ovinas e caprinas, bem como colher amostras de 

sangue para envio laboratorial. A tuberculinização, nos bovinos, foi outra das atividades 

realizadas sob a orientação do médico-veterinário. 

 

Durante este estágio, nasceu a ideia de desenvolver um projeto para o qual a 

presente dissertação serve de base. A iniciativa surgiu numa das várias visitas a 

explorações pecuárias, realizadas no âmbito das ações de saneamento, ao verificar-se a 

existência de algumas falhas no que diz respeito à biossegurança, bem como ao bem-estar 

animal e ao controlo do uso de antibióticos. Do contato com os produtores denotou-se a sua 

recetividade em realizar alterações benéficas para a sua exploração, sobretudo devido ao 

fato de existir uma vontade de pôr em prática medidas que reflitam um aumento na 

produtividade. 
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Além das atividades práticas, realizaram-se, no mês de fevereiro, as “II Jornadas do 

Agrupamento de Defesa Sanitária de Estremoz”, as quais foram planeadas e executadas 

pela segunda vez por este mesmo Agrupamento e onde foi possível participar como 

membro da organização. 
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Parte II: Biossegurança em explorações de bovinos e ovinos de 
carne na região do Alentejo Central 
 
1. Introdução 
 

 A biossegurança e higiene das explorações, assim como o bem-estar animal, são 

cada vez mais reconhecidos como papéis fundamentais e determinantes na produtividade. 

 Como tal, é importante compreender que devem ser implementados programas, 

dentro de cada exploração, tendo como principal objetivo a prevenção de doenças, uma 

correta utilização dos antibióticos e os requisitos necessários para a promoção do bem-estar 

animal. 

 

 Desde há muitos anos que criadores de suínos, aves e bovinos leiteiros procuram 

introduzir diversas medidas de biossegurança que visem aumentar a rentabilidade das suas 

explorações. No caso de bovinos de carne, nomeadamente nas explorações em extensivo, 

esta preocupação é mais recente e consequência de margens de lucro cada vez menores. 

Deste modo, é fundamental compreender que fatores como nutrição, genética, maneio, 

reprodução e sanidade contribuem grandemente para o sucesso de uma exploração de 

carne, ou seja, para a obtenção de um bezerro/vaca/ano. (Villa Nova, 2010) 

 

O programa de biossegurança a aplicar em cada exploração deve ser próprio de 

cada unidade produtiva e deve ser desenvolvido numa estreita colaboração entre o produtor 

e o médico veterinário. 
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2. Revisão da literatura 

 
2.1. Sistemas de produção animal 
 

 Quando falamos em sistemas de produção animal, referimo-nos a todo o conjunto de 

tecnologias e práticas de maneio, bem como à espécie animal, ao objetivo da produção, à 

raça, à genética e ainda à localização da própria exploração (Filho, 2000). 

  

 No caso dos bovinos de carne, os sistemas de produção dividem-se em: extensivo, 

semi-intensivo e intensivo. 

 Num sistema de criação em extensivo, há uma grande utilização dos recursos 

naturais (Oliveira, 2008). Os animais são alimentados com pastagens e forragens sendo 

que, apenas em casos de necessidade, se recorre a alimentos concentrados à base de 

grãos de cereais. São, por isto, sistemas de produção que se adaptam às caraterísticas das 

raças bovinas nacionais (Rodrigues, 1998). 

 Vaz Portugal (1991) considera importante ter em conta que a aplicação de sistemas 

extensivos de produção não significa o abandono de terras, mas antes uma correta 

utilização dos solos e das condições climáticas. 

 

 Já os sistemas semi-intensivos caraterizam-se por se tratarem de propriedades 

rurais especializadas, geralmente organizadas em áreas de acordo com a finalidade da 

produção. Por exemplo, o confinamento pode estar vinculado à fase de engorda e é comum 

existirem mais instalações. A alimentação, para além das pastagens, passa pela utilização 

de suplementos minerais e concentrados (Oliveira, 2008). 

 

 Por fim, o sistema intensivo é um sistema geralmente muito mais especializado, 

utilizado em explorações com menor área mas com um elevado número de animais. Neste 

tipo de produção os animais utilizam alimentos mais ricos em energia e proteína e, 

consequentemente, mais caros. Para além disto, a preocupação com a defesa ambiental 

leva a que este tipo de sistema não seja o ideal (Rodrigues, 1997). 

 

 

 No caso dos pequenos ruminantes, podemos falar em sistemas de criação em 

extensivo, semi-intensivo e intensivo. O que distingue os diversos sistemas é o modo de 

exploração dos recursos disponíveis, bem como o grau de utilização da tecnologia (Aragã, 

2011). 
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 O sistema extensivo é aquele que acarreta menor custo, uma vez que os animais 

criados apresentam menor exigência nutricional e se mantêm nas pastagens naturais 

(Oliveira, 2008). 

 Quanto aos sistemas semi-intensivos, a utilização da tecnologia começa a 

apresentar alguma relevância através da suplementação animal e algumas práticas de 

maneio sanitário. (Aragã, 2011). 

 Sistemas intensivos de ovinos e caprinos são adotados em pequenas e médias 

propriedades, na produção de caprinos leiteiros e carne precoce. Apresentam níveis de 

produtividade bastante superiores em relação aos demais sistemas, contudo exigem um 

maior investimento e mão de obra especializada (Gomes, 2013). 

 Os conceitos de pastagem contínua e rotacional são aqui importantes uma vez que 

constituem formas distintas de utilização dos recursos. No caso da pastagem contínua, mais 

utilizada em sistemas extensivos, os animais têm acesso à pastagem durante toda a fase de 

crescimento, sendo que esta utilização permanente resulta em menor aproveitamento da 

pastagem produzida. Já na pastagem rotacional, a utilização é mais racional, devendo esta 

ser subdividida em extensões menores, havendo um acesso a cada área, em cada 

momento, de modo rotativo. Desta forma, as perdas de forragem são menores, a 

uniformidade da pastagem maior e há também maior produtividade animal por área (Alves, 

2011). 

 

 

2.2. Introdução de agentes patogénicos em explorações animais 
 

 A identificação dos principais riscos de introdução de doença numa exploração é um 

ponto fundamental quando se fala em biossegurança. Deste modo, é importante considerar 

que, atualmente, o mercado global fornece um maior acesso aos mercados mundiais, o que 

requer uma maior vigilância, por parte das entidades competentes, de modo a assegurar 

que as importações e as exportações cumpram os requisitos necessários de negócio 

(USDA-APHIS, 2007). 

 

 A entrada de agentes infeciosos numa exploração pode dar-se: (a) diretamente 

através dos animais – compra de animais infetados; retorno de animais à exploração depois 

da participação em espetáculos, mercados ou leilões, contato focinho a focinho ou entrada 

de animais de explorações vizinhas, (b) indiretamente através dos animais – uso de 

equipamento contaminado, partilha de leite ou colostro entre explorações, entrada de 

visitantes com resíduos de fezes/urina/sangue na roupa e/ou calçado, que não se 

desinfetam antes de entrar na exploração, (c) outros animais domésticos e selvagens – 
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contato com animais domésticos, como cães e gatos, bem como selvagens (cervídeos, 

javalis), e (d) cursos de água – o acesso dos animais a rios e ribeiras pode potenciar o risco 

de infeção (Teagasc – Agriculture and Food Development Authority, 2016). 

 Os efeitos da introdução de doenças dentro de uma exploração são variados, 

podendo resumir-se em: (1) diminuição da eficácia reprodutiva, (2) diminuição da 

produtividade, (3) aumento da morbilidade (doença), (4) aumento da mortalidade, (5) 

diminuição da rentabilidade e (6) perda de opções de mercado (nacional e internacional). 

 

 

2.3. Transmissão de doenças 
 

Durante uma situação de emergência de doença animal é importante reunir esforços 

para conter e controlar a disseminação da mesma. Para isso é essencial que se conheça o 

meio de transmissão do agente envolvido. 

Os animais podem ser expostos às doenças através das mais variadas fontes. A 

maioria das transmissões ocorre de animal para animal mas pode dar-se também a partir do 

meio ambiente (solo, água, alimento). Algumas doenças podem ser ainda transmitidas de 

animais para pessoas (zoonoses) (Dvorak, 2015). 

Os agentes infeciosos podem ser disseminados diretamente – de uma animal doente 

para um animal saudável – ou indiretamente, de um animal doente para um objeto ou 

equipamento, e depois para um animal saudável (Cleere, Gill & Dement, 2015). 

Para além dos meios de transmissão horizontal, é importante referir a possibilidade 

de ocorrer transmissão vertical. Cavalli (1981) definiu transmissão vertical como aquela que 

ocorre de uma geração para outra. Quer isto dizer, que a transmissão ocorre durante o 

período de gestação (in utero ou já durante o parto). 

Apesar de Dvorak (2015) considerar que são cinco as principais vias de transmissão 

(Tabela 1), outros autores consideram sete. De um modo geral, a transmissão pode dar-se 

por: (a) inalação de aerossóis – os agentes patogénicos disseminam-se por via aérea, 

através de partículas provenientes de tosse e espirros; (b) contato direto – o agente 

patogénico contata uma ferida aberta, saliva, sague ou membranas mucosas, ou então é 

transmitido através de contato focinho a focinho, por coçar ou morder um animal doente; (c) 

ingestão / via oral – animais suscetíveis consomem os agentes causadores de doença em 

alimentos contaminados, água ou por lamber ou mastigar objetos contaminados; (d) 

reprodutiva – os agentes patogénicos são disseminados durante a cópula ou a gestação; (e) 

veículos – objetos contaminados, como é o de algum equipamento, transferem agentes de 

doenças de um animal doente para um suscetível; (f) vetor – insetos vivos (através de 

picada), animais ou seres humanos podem transmitir determinadas doenças; e (g) fómites – 
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as doenças são transmitidas através de solo, água e/ou comida contaminados (Cleere et al., 

2015). 

 

Tabela 1: Principais vias de transmissão de agentes infeciosos e respetivas medidas de 

biossegurança. Fonte: Dvorak, 2015 

 

Via de transmissão Medidas de biossegurança possíveis 

Contato direto - Isolamento/quarentena (aumentar a distância entre animais doentes e saudáveis) 

- EPIs (equipamentos de proteção individual) 

- Limpeza e desinfeção 

Fómites - Procedimentos de limpeza e desinfeção 

- EPIs 

Aerossóis - Ventilação adequada (ar fresco, redução do nível de humidade) 

- Redução do nível de poeira 

- Isolamento dos animais infetados 

- EPIs 

Ingestão / via oral - Procedimentos de limpeza e desinfeção (manutenção da limpeza do local de 

abeberamento e alimentação) 

- Prevenção do acesso de roedores e aves 

- Maneio apropriado dos resíduos (manutenção de um ambiente limpo e seco) 

Vetores (ex. insetos) - Aplicação de medidas de controlo de pragas 

- Redução de potenciais áreas de reprodução de insetos e habitats larvares (ex. 

águas estagnadas, dejetos animais) 

- Controlo dos insetos adultos através da aplicação de inseticidas 

- Colocação dos animais indoor de modo a reduzir a interação com os insetos 

 

 

2.4. Resistência / Imunidade e Vacinação 

 

A imunidade é um fator fundamental uma vez que permite que o animal resista à 

doença, ao prevenir o desenvolvimento do agente patogénico ou ao contrariar os efeitos das 

suas toxinas. Os animais imunes possuem anticorpos que destroem agentes específicos 

antes destes causarem doença, podendo a imunidade ser natural, ativa ou passiva. A 

imunidade natural é proporcionada pelas defesas naturais do organismo, como a pele e as 

passagens aéreas, as quais mantêm os agentes patogénicos fora do organismo. Algumas 

células do organismo podem ainda atacar partículas estranhas causadoras de doença. 

Importa referir que os fetos podem adquirir, durante a gestação, anticorpos in útero através 

de transferência placentária. Por sua vez, a imunidade passiva advém da transferência de 

anticorpos de um animal para outro, como acontece no caso do colostro. Os recém-nascidos 

devem receber cerca de 10% do seu peso corporal em colostro, nas primeiras 24 horas de 

vida, de modo a garantir alguma proteção. Já a imunidade ativa é adquirida através da 

vacinação ou do próprio combate do organismo contra uma infeção. Tanto as vacinas vivas 
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modificadas como as vacinas mortas fazem com que o organismo produza anticorpos sem 

que adquira a doença. Os reforços vacinais podem ser necessários de forma a manter a 

imunidade do animal (Cleere et al., 2015). 

 

A primeira vez que o sistema imunitário de um animal contata com um agente 

patogénico, este raramente consegue responder com a rapidez suficiente para evitar o 

aparecimento da doença. Contudo, o seu sistema imunitário acaba por neutralizar a infeção 

ao fim de um tempo. Após a recuperação do animal, as células de memória que foram 

produzidas pelo seu sistema de defesa, permanecem no organismo por meses ou, até 

mesmo, anos. Elas estão programadas para reconhecer agentes patogénicos específicos no 

caso de estes contatarem novamente com o animal e facilitar a resposta antes destes 

causarem doença. As células de memória reconhecem os antigénios, ou seja, moléculas 

únicas de cada agente patogénico. As vacinas funcionam através dessa mesma exposição 

do sistema imunitário aos antigénios de um agente patogénico específico, iludindo o 

organismo. Isto vai estimular a resposta imune, que cria células de memória sem que para 

isso cause os efeitos negativos de uma verdadeira infeção. A maioria das vacinas utilizadas 

são vacinas vivas modificadas ou vacinas mortas. As vacinas vivas modificadas contêm 

agentes vivos que foram modificados de forma a manterem os compostos antigénicos mas a 

não desenvolverem doença; as vacinas mortas, por sua vez, contêm apenas componentes 

do antigénio ou partes do agente causador da doença (Wenzel, 2015). 

O uso de vacinas não é, no entanto, inócuo e pode, em algumas situações, 

ocasionar doença ou morte. As reações adversas devem-se sobretudo à falta de cuidados 

no seu armazenamento, manuseamento e administração (Rashid et al., 2009). 

De forma a aumentar a eficácia e a segurança das vacinas, é essencial que se evite 

o seu uso desnecessário, não vacinando contra doenças que são raras, animais que foram 

sujeitos a tratamentos ou para doenças com significado clínico reduzido (Roth & Henderson, 

2001). 

Para além disto, e segundo Wenzel (2015), muitos fatores podem influenciar a 

resposta imune à vacinação, incluindo o stress, o balanço mineral e vitamínico, a nutrição e, 

acima de tudo, o estado geral do animal que está a ser vacinado. 

Por isto mesmo, Sañudo et al. (2008) considera que à vacinação deverão ser 

admitidos apenas animais perfeitamente imunocompetentes: animais saudáveis, em bom 

estado nutricional e, de preferência, previamente desparasitados. 

Uma segunda exposição ao agente patogénico ou à vacina torna o sistema imune 

mais forte e mais preparado para um futuro contato com o mesmo. Isto acontece porque 

algumas células de memória têm uma longevidade superior a outras, o que justifica a 
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importância de respeitar os intervalos entre reforços vacinais. Estes reforços criam uma 

resposta imunitária de maior duração, uma vez que a concentração de células de memória e 

a sua eficácia aumentam com a repetição da exposição ao antigénio. A maioria das vacinas 

requer reforços duas a quatro semanas após a primeira vacinação e um reforço anual. O 

objetivo principal é estimular o sistema imunitário pela exposição repetida ao antigénio, para 

que os anticorpos estejam presentes no organismo num nível altamente protetor (Wenzel, 

2015). 

Wenzel (2015) considera, ainda, que a principal razão para que animais vacinados 

desenvolvam doença, se deva ao fato destes não responderem totalmente à vacinação ou 

então ocorrer uma falha na imunização. Para que tal não aconteça, devem adotar-se 

procedimentos capazes de maximizar a resposta imunitária do animal, incluindo o 

seguimento das indicações de administração (momento da aplicação, reforços, via de 

administração, manuseamento e armazenamento da vacina), para além de uma 

minimização do stress no animal, o qual pode suprimir a função imunitária. 

 

A prevenção total de doenças não é possível, mas um bom protocolo vacinal, que 

cubra grande parte das doenças a que o efetivo possa estar exposto, constitui um requisito 

fundamental de um programa de biossegurança. As vacinas são tão eficazes quanto a 

resposta imunitária do animal, pelo que a injeção da vacina não garante a imunidade da 

manada. Outros fatores devem ser tidos em conta, como é o caso do estado nutricional do 

efetivo, as condições de transporte, o bem-estar e as alterações ambientais. Minimizar o 

stress a que os animais estão sujeitos, bem como administrar as vacinas de acordo com o 

fornecedor e/ou médico veterinário, ajudam na manutenção da integridade da vacina e 

providenciam proteção contra as doenças alvo (Cleere et al., 2015). 

 

 

2.5. Princípios básicos da biossegurança 

 

a) Introdução e conceitos básicos 

 

O termo biossegurança tem origem nas palavras Bio (do grego Bios), que significa 

vida, e Segurança, que se refere à qualidade de ser ou estar seguro, protegido, livre de 

riscos ou de perigo (Garcia, 2005). 

Como tal, é definido pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura (FAO) como uma abordagem estratégica e integrada que engloba os quadros 

políticos e reguladores (incluindo instrumentos e atividades) que analisam e gerenciam 

riscos nos setores de segurança alimentar, saúde animal e vegetal, tendo em atenção o 
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risco ambiental associado. Abrange desde a introdução de pragas nas plantas, às doenças 

animais (e zoonoses), passando pela introdução e libertação de organismos geneticamente 

modificados (OGM) e seus produtos, e pela introdução e maneio de espécies exóticas 

invasoras e genótipos. A biossegurança é um conceito holístico de relevância direta para a 

sustentabilidade da agricultura, segurança alimentar e proteção do meio ambiente, incluindo 

a biodiversidade (FAO, 2000). 

 

Na década de 60 do século passado, o desenvolvimento da biossegurança foi 

essencialmente estimulado pela ação da indústria que, visando normas de segurança do 

trabalho, começou a aplicar procedimentos de biossegurança como estratégia de 

minimização de riscos. De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a atenção 

voltou-se para as “práticas preventivas para o trabalho em contenção a nível laboratorial, 

com agentes patogénicos para o Homem” (Costa, 2012). 

Já na década de 90, observou-se um avanço e a biossegurança passou a incorporar 

os princípios que permeiam o desenvolvimento da engenharia genética e os organismos 

transgénicos (Nunes, 2012). 

 

De modo lato, a biossegurança pretende o maneio do risco biológico. Na vertente da 

Medicina Veterinária, os seus critérios desenvolveram-se, numa primeira instância, ao nível 

laboratorial (nomeadamente na segurança alimentar) tendo-se estendido, mais tarde, até às 

próprias instalações animais. O processo de análise do risco biológico inclui a identificação, 

avaliação, maneio e comunicação do mesmo, sem esquecer as componentes de verificação, 

aplicação de medidas corretivas e contínuas melhorias do processo (Organização Mundial 

da Saúde Animal [OIE], 2014). 

 

Podem considerar-se quatro fases sequenciais de biossegurança: (a) mitigação, (b) 

preparação, (c) resposta e (d) recuperação. A mitigação (a) é um tipo de prevenção que 

diminui o perigo ou risco através da proteção das instalações contra doenças infeciosas. Já 

a preparação (b) inclui o planeamento e a implementação de práticas de mitigação, através 

da análise dos pontos fracos e fortes das instalações e da determinação de formas mais 

eficazes de proteção. A resposta (c) procura lidar com um surto de doença de forma mais 

eficiente e eficaz, através da deteção precoce de sinais clínicos incomuns e elevadas taxas 

de mortalidade por exemplo. Por fim, a recuperação (d) tem início quando o surto de doença 

foi controlado, sendo importante, nesta fase, restaurar as instalações para um nível 

operacional aceitável (Demissie & Zewdie, 2011). 
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Com a evolução da produção animal, têm-se verificado constantes alterações nas 

condições técnicas e económicas globais, mudanças essas que condicionam 

profundamente a forma como é vista a clínica de espécies pecuárias. Segundo Sañudo et al. 

(2008), antigamente convivia-se na unidade de produção com doenças como a Febre 

Aftosa, a Brucelose, a Tuberculose ou a Peripneumonia Contagiosa Bovina, sem que 

houvesse plena consciência dos riscos que estes constituíam para a produção e para a 

segurança, tanto do consumidor como dos operadores. 

Com o aumento do encabeçamento e a intensificação dos sistemas de produção 

(Dargatz, Garry & Traub-Dargatz, 2002), aliados à globalização do mercado e ao aumento 

da pressão para minimizar o uso de antibióticos nas unidades de produção e não 

comprometer o bem-estar animal, houve uma alteração ao nível do exercício da medicina 

veterinária. 

 

 

b) Biossegurança em explorações animais 

 

A medicina das populações surge, atualmente, como uma medicina preventiva, 

assumindo uma importância superior à medicina curativa, praticada sempre que um animal 

apresenta sinais de doença. É na sequência desta nova abordagem, que visa a prevenção, 

que surge, então, o conceito de biossegurança ao nível das explorações animais. 

O termo pode ser entendido como o conjunto de medidas de diversas naturezas (de 

maneio, alimentação e sanitários) que visam essencialmente “reduzir a probabilidade de 

uma doença infeciosa dar entrada numa exploração, seja através de animais, pessoas, 

equipamentos ou até mesmo veículos de transporte” (USDA-APHIS, 2007). 

Em resumo, Chenoweth e Sanderson (2005) definem a biossegurança como a soma 

de ações tomadas para prevenir a introdução de agentes causadores de doença. 

A biossegurança envolve o uso de certas práticas de maneio criadas com o objetivo 

de prevenir a introdução de doenças em explorações animais. Exemplos dessas práticas 

incluem a limitação dos locais de aquisição/compra de novos animais, bem como a 

quarentena e a testagem dos mesmos. O controlo de roedores e outros animais, que 

possam funcionar como vetores de doença, o controlo das vedações e a monitorização das 

entradas de visitantes e veículos de transporte, são alguns dos pontos a ter também em 

atenção. De um modo geral, um plano de biossegurança inclui ainda medidas que melhoram 

a resistência dos animais à doença, como é o caso da vacinação (tal como referido no ponto 

5) (USDA-APHIS, 2009). 

 



 28 

As perdas provocadas pela propagação de uma infeção no efetivo podem ir desde a 

morte dos animais até à redução da produtividade, passando mesmo pelos custos de 

tratamento, trabalho e maneio, e sem esquecer a perda de material genético com valor 

significativo (USDA-APHIS, 2007). 

 

A biossegurança de uma exploração é conseguida através de dois conceitos: (a) 

bioexclusão e (b) biocontenção. 

A bioexclusão (a) refere-se às medidas de maneio que mantêm o agente patogénico 

fora da exploração, tais como vedações ou instalações de lavagem na entrada das unidades 

de produção. 

Já a biocontenção (b), por sua vez, refere-se às medidas de maneio que contêm o 

agente dentro da exploração. A vacinação, a separação do efetivo em grupos etários, bem 

como a utilização de sistemas do tipo all in – all out, são alguns dos exemplos de medidas 

de biocontenção. 

As medidas de bioexclusão nunca são infalíveis, pelo que a biocontenção surge 

como forma de limitar a disseminação de agentes indesejáveis dentro da própria exploração, 

e até mesmo entre estas e explorações vizinhas (Mogan, Allen & Bretz, 2016) 

 

Mediante a adoção de medidas de biossegurança, ao nível das unidades de 

produção, pretende-se que o aparecimento de doença seja residual e esteja associado 

meramente à ocorrência pontual de falhas ao nível das medidas profiláticas, de maneio ou 

de um desequilíbrio na relação animal - meio ambiente (Pereira, 1992). 

 

As medidas adotadas podem dirigir-se ao: (a) indivíduo, (b) meio ambiente ou (c) 

agente patogénico, os quais interagem entre si (Figura 1). 

 

 

 

Figura 1 – Interação entre indivíduo, meio ambiente e agente patogénico. 

Fonte: Kaufman, 2002 
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As medidas que atuam ao nível do indivíduo (a) têm como pressuposto o 

desenvolvimento de imunidade específica ou inespecífica contra os agentes, através da 

melhoria da sua resistência. Atualmente, a forma mais comum e mais eficaz de maximizar a 

resistência à doença é através da vacinação (Chenoweth & Sanderson, 2005). 

Quando direcionadas ao meio ambiente, as medidas visam a minimização da 

exposição do hospedeiro ao agente patogénico (Dargatz et al., 2002). Para isso, devem 

contemplar não só o acesso à unidade de produção de reservatórios de agentes 

patogénicos, nomeadamente de animais, mas também de objetos inanimados (Chenoweth 

& Sanderson, 2005). 

Por fim, as medidas dirigidas ao agente patogénico têm como objetivo a minimização 

do risco de sobrevivência e permanência do agente no meio ambiente ocupado pelos 

animais em produção (Dargatz et al., 2002). 

 

 

c) Programas de Biossegurança 

  

 Um programa de biossegurança rege-se por três princípios fundamentais: (1) 

aumentar a capacidade de resistência do animal à doença, (2) minimizar o número de 

contatos que resultam em doença e (3) eliminar as fontes do agente infecioso (Demissie & 

Zewdie, 2011). 

 

 A identificação correta dos animais, presentes numa exploração, é o primeiro ponto a 

considerar quando se fala em plano de biossegurança. Para além de ser fundamental 

manter um registo atualizado do efetivo, esta identificação possibilita o seguimento sanitário 

específico de cada animal e um maior controlo ao longo da cadeia alimentar, o que resulta 

numa maior transparência e garantia de segurança alimentar dos produtos derivados (Junta 

de Extremadura, 2016). 

 

De um modo geral, os principais aspetos a ter em consideração aquando da criação 

de um programa de biossegurança são diversos. Neste projeto em particular, decidiu-se 

agrupá-los em 12 pontos fundamentais. São eles: 

 

i. Compra de animais (inputs) 

ii. Movimentações animais (retornos à exploração) 

iii. Quarentena (tempo, instalações, tratamentos, vacinação) 

iv. Testagem de animais 
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v. Vedações (explorações vizinhas) 

vi. Visitantes 

vii. Instalações e Equipamentos 

viii. Transporte de animais 

ix. Deposição e recolha de cadáveres 

x. Fonte de alimentação e água 

xi. Tratamento de efluentes e resíduos 

xii. Contato com outros animais domésticos e selvagens  

 

i. Compra de animais (inputs) 

 

 A fonte mais comum de introdução de agentes patogénicos é através da aquisição 

de novos animais pela exploração. Mesmo que estes aparentem estar saudáveis, podem ser 

portadores de doenças (XLvets, 2018). O investimento no melhoramento genético do efetivo 

é, de fato, um fator importante, contudo é mais seguro fazê-lo através da compra de sémen 

ou embriões congelados (Olcott, 2004). 

 O primeiro passo, aquando da compra de novos animais, é descobrir o historial de 

doenças da exploração de origem, os resultados de testes aos quais os animais foram 

sujeitos e o estatuto sanitário da exploração com programa de certificação. Para além disto, 

é importante saber que testes foram realizados aos animais e que doenças é que estes 

detetam (Olcott, 2004). 

 De um modo geral, a compra de animais deve ser feita a explorações acreditadas de 

estatuto sanitário conhecido, que monitorizem as doenças presentes no seu efetivo, através 

da realização, e repetição, de testes regulares (XLvets, 2018). Para além disto, os animais 

devem ser adquiridos ao menor número possível de explorações, devendo optar-se 

essencialmente por gado jovem e, no caso de não ser possível adquirir animais de 

explorações fechadas com boas práticas de biossegurança, deve optar-se por explorações 

locais, e de menor dimensão, de modo a que toda a informação acerca do animal (historial 

de doenças, resultados laboratoriais) possa ser fornecida (Teagasc, 2016). 

 É fundamental, ainda, determinar o estado clínico dos animais individualmente. Os 

dados e registos referentes a cada animal adquirido devem ser fornecidos de modo a 

verificar-se quais as imunizações que foram realizadas, bem como os testes e tratamentos 

(Olcott, 2004). 

 Isto não impossibilita, contudo, a realização de novos testes que o comprador e/ou o 

médico veterinário responsável considerem necessários. 
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 Mesmo que os resultados dos testes realizados sejam negativos, o animal deve ser 

mantido em quarentena por um período ideal de 30 a 60 dias. No meio deste período, deve 

ser realizado um exame físico rigoroso de forma a garantir que este se encontra livre de 

doença. Ao mesmo tempo, é importante considerar a realização de uma nova testagem para 

as doenças que se pretendem eliminar da exploração. Pode acontecer que os animais 

sejam positivos a este segundo teste, não o tendo sido aquando da primeira testagem, por 

diversos fatores, desde: (a) incubação da doença no momento da aquisição, (b) falso 

positivo no teste inicial, (c) o stress do transporte como causador da reativação de uma 

infeção latente, (d) exposição do animal à doença durante o transporte ou ao chegar à 

própria exploração e (e) erro laboratorial (Olcott, 2004). 

 A metafilaxia (uso de antibióticos com finalidade profilática) surge muitas vezes como 

alternativa mas a sua utilização é controversa e condenada por muitos. Se por um lado a 

administração de antibióticos à entrada de uma exploração parece ser eficaz na prevenção 

de doenças, por outro lado a administração de um antibiótico por sistema a todos os 

indivíduos, independentemente do seu estado de saúde, é um custo avultado, por vezes não 

necessário e um grave problema em questões de biossegurança e de gestão de 

bioresistências (Smith, 2009). 

 Outro dos pontos importantes é a desparasitação dos animais, idealmente após a 

realização de exames coprológicos. No caso destes exames não serem passíveis de ser 

realizados, pode optar-se pela administração empírica de uma combinação de anti-

parasitários. Nesta fase, é também fundamental proceder à vacinação dos animais 

adquiridos (Olcott, 2004). 

 A adaptação, dos animais comprados, ao ambiente irá permitir que a sua resistência 

inata seja perturbada a um nível mínimo, prevenindo, assim, o desenvolvimento de doenças. 

Para além do ambiente, também a disponibilidade de alimento e água, bem como o contato 

com doenças existentes na exploração, são essenciais a este nível (Olcott, 2004). 

 Após o período de quarentena, os animais são muitas vezes colocados junto de um 

grupo, denominado “grupo sentinela”, onde, de acordo com o desenvolvimento ou não de 

doença, se pode concluir se o animal constitui um risco para o restante efetivo (Olcott, 

2004). 

 

ii. Movimentações animais (retornos à exploração) 

 

A movimentação animal aumenta grandemente o risco de disseminação de agentes 

patogénicos. Animais presentes em exposições ou leilões, que retornem à exploração de 
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origem, podem constituir uma fonte de infeção para o efetivo (Dairy Australia & Australian 

Dairy Farmers, 2011). 

A participação dos animais neste tipo de eventos constitui um verdadeiro desafio 

para os programas de biossegurança, uma vez que proporcionam um ambiente no qual 

animais de diferentes espécies, raças, idades, géneros, localizações geográficas, sistemas 

de maneio e estatutos sanitários se juntam por um período de tempo. Os animais, com 

níveis de stress aumentados pelo transporte, barulho e novo ambiente, aumentam a 

suscetibilidade à doença ao deprimir o sistema imunitário. (Olcott, 2004) 

Por tudo isto, antes dos eventos, é importante verificar as condições das instalações 

nas quais irá decorrer a exposição, ou até mesmo o leilão dos animais, nomeadamente o 

estado dos currais, o grau de limpeza e desinfeção dos espaços, bem como a adequação do 

nível de ventilação ao número de animais. Todos os animais devem, ainda, ser examinados 

pelo médico veterinário responsável e as medidas de biossegurança devem ser aplicadas e 

verificadas. (Olcott, 2004) 

Durante os eventos, as condições relativas ao ambiente, nomeadamente o nível de 

ruído e a ventilação, devem ser respeitadas. O equipamento não deve ser partilhado entre 

animais, principalmente se estes forem originários de explorações diferentes. O contato 

entre animais ou, até mesmo, entre animais e pessoas deve ser evitado e as medidas de 

higiene pessoal devem ser cumpridas. (Olcott, 2004) 

Após a realização do evento, todo o equipamento deve ser lavado e desinfetado, 

incluindo o transporte utilizado pelos animais e, ao chegar à exploração, o protocolo de 

quarentena deve ser cumprido. (Olcott, 2004) 

 

Deste modo, é importante ter conhecimento do estatuto sanitário da exploração de 

origem, bem como inspecionar o animal antes da sua reintrodução. Submeter os animais a 

um período de quarentena após a participação do animal num evento, como os 

supramencionados, contribuirá para a manutenção de um efetivo livre de doenças. 

Caso este tipo de movimentações seja frequente, é importante discutir com o médico 

veterinário da exploração a possibilidade de vacinar os animais, conferindo-lhes proteção. 

 

iii. Quarentena (tempo, instalações, tratamentos, vacinação) 

 

O período de quarentena proporciona uma oportunidade de monitorização dos 

animais que apresentem sinais de doença, que não eram evidentes na altura da compra (ou 

reintrodução no efetivo). Todos os animais adquiridos, ou que retornam à exploração depois 

da participação em eventos, devem ser monitorizados diariamente e colocados em 



 33 

isolamento, pelo período mínimo de 28 dias (Teagasc, 2016), podendo este mesmo período 

ser variável de acordo com as doenças (XLvets. 2018). 

As instalações destinadas à quarentena são física e completamente separadas dos 

locais onde circula o restante efetivo. (Olcott, 2004) Idealmente, devem estar situadas à 

entrada das explorações e, no caso de serem indoor, os animais que se encontram na 

unidade de isolamento não podem estar a menos de 3 metros do restante efetivo (Teagasc, 

2016). As camas dos animais isolados, bem como a água, comida, fezes e urina, não devem 

entrar em contato com os restantes animais (XLvets, 2018). 

 Isto significa que não pode existir contato ao nível das vedações, por via de 

aerossóis, efluentes ou, até mesmo, fómites ou vetores. No caso de não poder haver uma 

pessoa responsável pelo local da quarenta, esta deve ser apenas visitada no final do dia de 

trabalho, e com vestuário e calçado apropriado e exclusivo desta unidade. O equipamento 

aqui utilizado não deve ser partilhado com o restante efetivo, sob risco de haver 

disseminação de agentes. (Olcott, 2004) Para além disto, deve ser limpo e desinfetado 

antes e após a sua utilização (Teagasc, 2016). 

É importante, no caso dos ovinos, desparasitar os animais contra nematodes assim 

que estes chegam à exploração e mantê-los em piso cimentado até 48 horas após o 

tratamento ser realizado. Deste modo, evitar-se-á a contaminação da pastagem com formas 

larvares resistentes (XLvets, 2018). 

 

Em situações de risco de sarna, por exemplo, um período de 18 dias deve ser 

respeitado antes de voltar a utilizar as instalações, pastagens e edifícios por parte de 

animais suscetíveis. Outras doenças requerem períodos de espera superiores, pelo que 

deve ser discutido sempre com o médico veterinário responsável (XLvets, 2018). 

 

Os tratamentos realizados aquando do período de quarentena devem ser efetuados 

o mais cedo possível após a chegada do animal. No caso dos ovinos, estes devem ser 

observados com atenção, nomeadamente no que diz respeito a sinais de claudicação, 

ectima contagioso, linfadenite caseosa e outras doenças alvo. Os protocolos de quarentena 

devem ser discutidos com o médico veterinário da exploração, procurando sempre que o 

mesmo seja adequado para o efetivo em causa (XLvets, 2018). 

 

De um modo geral, a existência de uma área de isolamento reduz o risco de 

transmissão de doenças para o efetivo, seja por via direta ou indireta. Os animais isolados 

não contatam com os restantes e o risco potenciado por pessoas, instrumentos e 

equipamentos é reduzido pela adoção de práticas de limpeza e desinfeção. Esta área 
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permite também que os animais isolados sejam observados regularmente, para que estados 

sanitários duvidosos possam ser clarificados com maior rapidez, quer os sinais clínicos se 

desenvolvam, quer os animais sejam testados para uma determinada doença. Isto 

possibilita que a vacinação e o tratamento sejam realizados, prontamente e de forma 

individual (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

 

No caso da política de biossegurança e controlo de doenças assentar em programas 

de vacinação, é importante garantir que os protocolos adotados sejam eficazes. Sempre que 

possível, importa vacinar os animais adquiridos antes destes serem inseridos junto do 

restante efetivo (XLvets, 2018) e realizar tratamentos antiparasitários (Teagasc, 2016). 

 

iv. Testagem de animais 

 

A testagem dos animais, que dão entrada na exploração, é outra medida importante 

que permite salvaguardar a sanidade do efetivo. A decisão, de quais testes realizar, deve 

ser tomada em conjunto com o médico veterinário responsável e deve fazer parte do plano 

de biossegurança desenhado para a exploração (Teagasc, 2016). 

 

O período de quarentena, anteriormente referido, permite que animais de estatuto 

sanitário desconhecido sejam testados antes de serem introduzidos junto do restante efetivo 

(XLvets, 2018). 

 

Os agentes para os quais os animais devem ser testados variam de exploração para 

exploração e dependem de vários fatores, como é o caso da localização geográfica da 

mesma e do tipo de animais. Exemplos de testes são os realizados para IBR (Rinotraqueíte 

Infeciosa Bovina) e BVD (Diarreia Viral Bovina), através da colheita de uma amostra de 

sangue, que será posteriormente enviada para laboratório e submetida a teste serológico. 

 

No caso de bovinos de carne, alguns dos testes de interesse a realizar incluem: 

leptospirose, BVD, IBR, Doença de Johne, neosporose, salmonelose, determinadas 

parasitoses, dermatite digital, dermatofitose e campilobacteriose genital (Teagasc, 2016). 

Ainda, segundo a Teagasc – the Agriculture and Food Development Authority, 

referente à testagem dos animais, temos: 

- BVD: opção 1 (melhor opção) – aquisição apenas de animais que tenham sido 

testados para o vírus do BVD, antes da compra, e manutenção dos mesmos em 
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isolamento por um período de 28 dias; opção 2 – testagem à chegada do animal 

e isolamento por 28 dias. 

- Leptospirose: testagem 28 dias após a chegada do animal, através de amostra 

sanguínea. 

- IBR – testagem 28 dias após a chegada do animal, através de amostra 

sanguínea para pesquisa de anticorpos. 

- Doença de Johne – testagem através de amostra sanguínea e/ou amostra fecal 

(para cultura) 

- Neosporose – as reprodutoras devem ser testadas à chegada, utilizando para 

isso um teste sanguíneo. Contudo, estas podem apresentar resultados negativos 

e, ainda assim, serem portadoras, pelo que novos testes devem ser realizados 

durante o período seco (4-10 semanas antes do parto). 

 

No caso do maneio reprodutivo da exploração ser realizado através de inseminação 

artificial e transferência de embriões, é importante que os locais de origem do sémen e/ou 

embriões sejam de estatuto sanitário conhecido e constituam uma fonte certificada ou, pelo 

menos, reconhecida como sendo livre de doenças (Dairy Australia et al., 2011). 

 

v. Vedações (explorações vizinhas) 

 

As explorações vizinhas podem constituir verdadeiras fontes de doenças para os 

animais. Deve ter-se em atenção a movimentação dos mesmos através das vedações, o 

contato focinho a focinho entre os efetivos e a limpeza das zonas junto dos limites das 

explorações, de forma a eliminar possíveis agentes patogénicos (Dairy Australia et al., 

2011). 

 

A vedação da área da exploração deve ser feita através da implementação de 

barreiras físicas, que impeçam não só a passagem dos animais de uma exploração para 

outra, mas também o contato entre eles através das cercas (Dairy Australia et al., 2011). 

O ideal seria a implementação de uma vedação dupla, com uma distância 

preferencial de 3 metros, contudo é compreensível que, apesar de desejável, exige mais 

custos. Para evitar este contato é, então, possível instalar cercas elétricas, que utilizam 

baixas correntes, de modo a que os animais não se aproximem dessas mesmas vedações 

(XLvets, 2018). Esta medida tem uma importância especial no caso da transmissão de 

doenças, como é o caso do IBR, que se disseminam por via aerógena. 
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A cooperação entre os proprietários de explorações vizinhas é fundamental, isto 

porque permite que trabalhem numa estratégia conjunta para o controlo, ou até mesmo 

erradicação, de determinadas doenças locais (XLvets, 2018). Para além de limitar a 

disseminação e o impacto de doenças passíveis de afetar os seus efetivos, podem ainda 

colaborar na eliminação de determinadas plantas que possam surgir nas pastagens, bem 

como dos pesticidas utilizados (Dairy Australia et al., 2011). 

 

A inspeção e a manutenção das vedações devem ser realizadas com frequência 

para assegurar que as mesmas permanecem seguras e constituem uma barreira eficaz 

(Dairy Australia et al., 2011). 

 

vi. Visitantes 

 

Todos aqueles que entram na exploração constituem um risco elevado na 

disseminação de agentes infeciosos. Este grupo inclui desde os produtores e trabalhadores 

da própria exploração, aos veterinários, aos condutores de camiões de transporte de 

animais e recolha de cadáveres, até aos visitantes esporádicos (XLvets, 2018). 

É recomendado que os produtores considerem uma análise de risco ao nível da 

entrada de pessoas na sua exploração. Esta análise atesta a legitimidade da sua presença 

na exploração e a autorização por parte do produtor, para além de avaliar o nível específico 

de risco de doença que representa, com base na sua exposição anterior a outras 

explorações e/ou áreas da exploração (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

 

O calçado constitui a principal via de disseminação de agentes, pelo que tipos de 

calçado que não permitam uma boa limpeza e desinfeção são uma ameaça. As boas 

práticas de higiene são essenciais também para proteger os próprios visitantes, uma vez 

que os animais podem ser portadores de doenças zoonóticas, isto é, doenças que se 

transmitem dos animais para o ser humano (Olcott, 2004). 

 

De modo a diminuir este potencial risco é importante adotar um conjunto de medidas 

que passam pela limitação de movimentações desnecessárias dentro da exploração e pela 

existência de áreas restritas de acesso (tanto para trabalhadores como para operadores de 

transportes) (Dairy Australia, 2014). 

 

Ainda acerca dos tipos de visitantes, a Canadian Food Inspection Agency (2013) 

considera que, de uma forma geral, estes podem ser divididos em: 
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- Baixo risco: entra na exploração mas não tem contato direto com os animais; por 

exemplo, consultores financeiros e vendedores de equipamento; 

- Risco moderado: circula de exploração em exploração mas sem ter contato direto 

com os animais; por exemplo, distribuidor de combustível; 

- Alto risco: Produtores vizinhos ou qualquer pessoa que circule de exploração em 

exploração e que tenha estado em contato direto com animais de outras explorações; por 

exemplo, veterinários, técnicos e tosquiadores; 

- Risco elevado: qualquer pessoa que tenha estado em contato direto com animais 

da mesma espécie de outra exploração, em instalações contaminadas ou perto de animais 

doentes (Figura 2). 

 

 

Figura 2 – Avaliação de risco: visitantes. Fonte: Canadian Food Inspection Agency, 2013 

 

 

Os equipamentos e vestuário utilizados pelos diferentes profissionais devem ser 

vistos, então, como potenciais fontes de contágio. Como tal, devem existir instalações para 

limpeza de botas e outros equipamentos. No caso do pessoal e do médico veterinário é 

importante existir vestuário e calçado exclusivos da exploração, fornecidos pelo proprietário 

da mesma e cuja manutenção, limpeza e desinfeção ficam a cargo da própria exploração 

(Dairy Australia et al., 2011). 
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Os pedilúvios podem ser uma alternativa interessante, devendo ter-se cuidado na 

formulação do produto, respeitando sempre as instruções de mistura. Para além disto, 

devem ser substituídos de acordo com a frequência indicada pelo fabricante, protegidos da 

chuva (de modo a evitar a diluição do produto) e devem ter junto a si escovas para que as 

botas possam ser esfregadas antes da imersão (diminuindo a conspurcação da mistura). 

 

De um modo geral, uma boa sinalização das zonas limpas e com acesso limitado, 

bem como a manutenção de pontos de desinfeção no interior da exploração permitem 

aumentar o nível de biossegurança da mesma. 

 

vii. Instalações e Equipamentos 

 

 As instalações e os equipamentos desempenham um papel relevante na transmissão 

de doenças. Como tal, é importante minimizar os seus efeitos através da criação de 

estratégias (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

 Os planos de biossegurança são baseados na avaliação do risco tanto ao nível das 

operações de maneio como das pessoas que entram na exploração. Como tal, é importante, 

em primeiro lugar, identificar quais as doenças que suscitam maior preocupação e de que 

forma é que elas se transmitem. Com isto, é possível identificar os pontos de risco e criar, 

assim, um diagrama da exploração que identifique essas mesmas áreas de risco. Esse 

diagrama pode incluir, por exemplo, os pontos de acesso, os portões e vedações, o local de 

armazenamento de alimentos, os pontos de água, as pastagens, o local de deposição de 

cadáveres e os efluentes (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

 

 As instalações que apresentam padrões de biossegurança extremamente elevados 

acabam por desencorajar os visitantes esporádicos, uma vez que estes têm de passar por 

uma série de etapas antes de entrarem na exploração (Olcott, 2004). 

 

 A limpeza e a desinfeção das instalações e dos equipamentos são essenciais na 

prevenção da transmissão de doenças.  A limpeza deve ser uma atividade constante numa 

exploração animal e a desinfeção pode ser necessária nalgumas circunstâncias, 

especialmente quando se pretende reduzir o risco de transmissão de agentes. Limpar os 

currais, pontos de alimentação e abeberamento, equipamento e veículos é essencial para 

remover o material orgânico que pode conter agentes patogénicos ou outros contaminantes; 

a desinfeção, por sua vez, é direcionada para a eliminação dos próprios agentes. Importa, 

ainda, saber que os agentes químicos, utilizados na desinfeção, não são eficazes em 
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superfícies que não tenham sido previamente limpas e que, por isso, contenham ainda 

material orgânico (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

 

 No que diz respeito ao equipamento, é importante evitar a sua partilha com outras 

explorações. (XLvets, 2018). A limpeza e desinfeção do equipamento, entre utilizações, é 

um requisito mínimo de um plano de biossegurança. A redução do risco pode ser 

conseguida através da utilização do equipamento para um determinado propósito ou apenas 

numa determinada zona de risco (ex. isolamento) (Canadian Food Inspection Agency, 

2013). Independentemente disto, o equipamento deve ser de uso exclusivo e providenciado 

por cada exploração, mesmo quando se recorre a prestação de serviços externos. 

 

viii. Transporte de animais 

 

Os veículos responsáveis pelo transporte de animais vivos acumulam grandes 

quantidades de resíduos fecais e fluidos corporais. Se não forem sujeitos a medidas 

higiosanitárias, entre carregamentos, acabam por contribuir para a disseminação de agentes 

(Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

 

Quando os veículos chegam à exploração, estes devem ficar parados fora da área 

onde circulam os animais. Isto evita que fezes e outros contaminantes caiam do camião, 

bem como que animais possam escapar do transporte e misturar-se com os restantes. São 

os animais que devem ser conduzidos até aos veículos e não o contrário. (Olcott, 2004) 

 

O principal problema é que, muitas vezes, os produtores parecem não saber os 

riscos que os veículos acarretam para os seus animais – o que eles transportaram e onde 

estiveram. A limpeza e a desinfeção são as principais formas de gerir o risco relacionado 

com os veículos. O exterior do veículo é uma preocupação quando este circula por áreas 

onde passam animais ou áreas que contenham material contaminado, que possa infetar 

outros locais da exploração (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

Em momentos ou locais onde não seja possível limpar e desinfetar os veículos, é 

importante compreender o risco e geri-lo de forma a reduzir a exposição dos animais aos 

agentes patogénicos que possam estar presentes (Canadian Food Inspection Agency, 

2013). 
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O ideal seria a utilização de veículos exclusivos da própria exploração, o que 

permitiria um maior controlo em relação às práticas de biossegurança aplicadas. Contudo, 

esta alternativa é de baixa aplicabilidade (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

 

Os camiões devem passar por rodilúvios ou, no caso de não ser possível a sua 

instalação, devem ser submetidos a lavagem ainda no exterior da exploração. Para além 

disto a sua circulação no interior da propriedade deve ser limitada e o mais curta possível. A 

passagem em zona de pastagem deve ser proibida sob pena de contaminar o local e deve 

existir uma localização própria para o carregamento e descarregamento dos animais. 

 

ix. Deposição e recolha de cadáveres 

 

Os animais que morrem na exploração podem constituir uma fonte de infeção para 

os restantes animais, especialmente no caso da causa de morte se dever a uma doença 

infeciosa. Para além disso, têm o potencial de causar prejuízo às explorações vizinhas e 

causar danos a nível ambiental. Os cadáveres devem ser, por isso, retirados de junto do 

efetivo no menor espaço de tempo possível (Dairy Australia et al., 2011). 

 

 Os cadáveres devem ser removidos imediatamente e movidos para um local que 

limite a contaminação-cruzada entre animais. Estes podem contaminar a área, na qual se 

encontram, através de fluidos corporais que podem conter agentes patogénicos. Por sua 

vez, estes agentes podem acumular-se em locais de descanso e alimentação, ou até 

mesmo nas pastagens, possibilitando o contato e a ingestão por parte de outros animais. As 

placentas, material abortado e outros tecidos devem ser sujeitos ao mesmo tratamento dos 

cadáveres (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

A presença de cadáveres atrai animais como é o caso de aves carniceiras, roedores, 

gatos, cães e outros animais selvagens, bem como mosquitos que podem ser vetores de 

várias doenças (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

 

A sua movimentação deve ser, então, feita de acordo com um plano previamente 

delineado (plano de eliminação), para uma zona destinada para o efeito, junto dos limites da 

exploração, e por aí devem ficar até que o camião de recolha os venha levantar (Dairy 

Australia et al., 2011). 
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A deposição deve ser realizada sempre no mesmo local e este deve ser passível de 

limpeza e desinfeção, devendo para isso ser um lugar plano e com pouca vegetação 

(XLVets, 2018). 

 

 A eliminação de animais mortos tornou-se um problema maior desde o surto de BSE 

(Encefalopatia Espongiforme Bovina), o que levou a que apenas 3 métodos permanecessem 

disponíveis: (1) incineração, (2) enterramento e (3) compostagem. A incineração constitui o 

método mais dispendioso financeiramente, tendo como vantagem a velocidade de 

eliminação. Já o enterramento é um meio mais económico que pode, no entanto, causar 

problemas ao nível do escoamento e contaminação de águas subterrâneas, bem como de 

odores. Por fim, a compostagem constitui um método “amigo do ambiente”, contudo com as 

mesmas desvantagens do enterramento (Olcott, 2004). 

 

No caso de haver um número suspeito de mortes, com sintomatologia semelhante, é 

fundamental que se contate o médico veterinário responsável para investigar potenciais 

surtos de doenças (Dairy Australia et al., 2011). 

 

Tal como acontece com os veículos de transporte de animais vivos, também os 

veículos de recolha de cadáveres devem circular o mínimo possível dentro da exploração. 

Caso o tenham de fazer, a sua limpeza e desinfeção são necessárias (Canadian Food 

Inspection Agency, 2013). 

 

x. Fonte de alimentação e água 

 

 Um maneio cuidado do alimento e da água é importante para providenciar um bom 

estado sanitário ao efetivo, aumentando a resistência do mesmo a organismos patogénicos 

e a toxinas (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

 

O controlo das pastagens é um ponto crítico devido, não só, à utilização de 

fertilizantes e/ou pesticidas, mas também à possibilidade do crescimento de plantas cujo 

consumo poderá originar efeitos adversos junto dos animais que a elas têm acesso. 

(XLVets, 2018) 

A partilha das pastagens é outra das grandes preocupações a este nível. Por 

exemplo, vacas e ovelhas que partilham o mesmo terreno levam a um melhor 

aproveitamento da pastagem, uma vez que as ovelhas vão aproveitar partes que os bovinos 

descartariam. A maioria dos vermes gastrointestinais que afetam o gado bovino não afetam 
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os ovinos, para além de que esta pastagem em conjunto irá ter um efeito diluidor. Isto 

acontece uma vez que a densidade de bovinos será menor do que seria no caso da 

pastagem ser exclusiva ao invés de partilhada. Contudo, as doenças infeciosas não 

apresentam o mesmo comportamento das doenças parasitárias, pelo que os ovinos podem 

constituir verdadeiras fontes de infeção para agentes da Doença de Johne, BVD e 

leptospirose, perpetuando a disseminação de doenças entre as duas espécies. É 

aconselhável, por isso mesmo, que não se partilhem pastagens nem alojamento entre 

espécies diferentes (Teagasc, 2016). 

 

A compra de rações é outro dos pontos críticos, uma vez que aumenta o risco de 

introdução de toxinas e contaminantes (ainda na fase de produção ou até mesmo durante o 

transporte e/ou armazenamento) (Dairy Australia et al., 2011). 

Um dos melhores exemplos de risco biológico é a possibilidade da presença de 

toxinas produzidas pelo Clostridium botulinum, as quais são originadas por esta mesma 

bactéria em material em decomposição. Os animais desenvolvem botulismo através da 

ingestão da toxina, a qual pode estar presente na ração contaminada por carcaças de ratos 

ou pássaros. A toxina do botulismo causa uma paralisia flácida, que se inicia nos membros 

posteriores e progride cranialmente para os membros anteriores, pescoço e cabeça. Em 

alguns casos, a língua fica paralisada e pendente (fora da boca). O animal deixa de ser, 

então, capaz de mastigar ou engolir e apresenta, por consequência, sialorreia. Quando a 

paralisia atinge os músculos do sistema respiratório, o resultado é a morte do animal 

(Robson, 2007). 

 

Tanto os alimentos derivados das pastagens, quer os comprados, devem estar livres 

de toxinas que podem ocorrer naturalmente ou que se podem formar durante o período de 

armazenamento. O excesso de cobre permanece como uma das principais preocupações 

em ovinos, bem como a presença da bactéria Listeria (frequentemente presente em silagens 

húmidas) e algumas micotoxinas (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

 

 

Um correto maneio alimentar é a chave para evitar esta consequência. Casos 

acidentais podem ocorrer mas é importante observar bem o alimento introduzido e certificar-

se de que o stock de ração não tem produtos animais presentes no seu conteúdo. De modo 

a prevenir eventuais problemas é fundamental que a compra seja feita junto de fornecedores 

conhecidos e fidedignos, que possam assegurar a qualidade dos produtos (XLVets, 2018). 
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 Para além do alimento, a água fresca deve estar, também ela, presente em volume 

adequado e disponível para todos os animais (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

A passagem de cursos de água, por exemplo, dentro de uma exploração pode 

constituir um risco no caso do mesmo passar a jusante e/ou a montante noutras 

propriedades agropecuárias. Para além de agentes patogénicos, causadores de doença nos 

animais, também a utilização de produtos como pesticidas e fertilizantes pode constituir um 

grande risco para o efetivo e/ou pastagens (XLVets, 2018). 

 

Por isso mesmo, o acesso à água deve ser vigiado e testes de controlo de qualidade 

devem ser realizados, no mínimo uma vez por ano, tendo em vista a manutenção de bons 

parâmetros. A fonte deve ser verificada e a ausência de contaminação das águas de 

superfície, bem como das água subterrâneas, deve ser assegurada (Canadian Food 

Inspection Agency, 2013). 

 

xi. Tratamento de efluentes e resíduos 

 

Os efluentes e os resíduos resultantes da atividade pecuária têm o potencial de 

disseminar doenças na propriedade de origem e desta para as explorações vizinhas (Dairy 

Australia et al., 2011). 

O maneio de efluentes inclui a sua eliminação das áreas de produção, movimentação 

dentro da exploração, armazenamento e eventual eliminação (Canadian Food Inspection 

Agency, 2013). 

 

No caso de animais em quarentena, o maneio dos resíduos é fundamental de forma 

a evitar que estes entrem em contato com outros animais da exploração. Sempre que 

possível, esse maneio deve ser realizado em terra arável, ao invés de pastagem, dada a 

maior facilidade de limpeza do espaço. Antes dos animais retomarem ao local, deve ser 

assegurado um período de tempo suficiente para que não haja risco de disseminação de 

doenças. O mesmo é relevante quando falamos de partilha de pastagens entre diferentes 

espécies (por exemplo, bovinos e ovinos) (XLVets, 2018). 

 

Os resíduos devem ser removidos dos currais, corredores e troncos regularmente. A 

frequência da sua realização tem por base o número de animais, bem como a presença de 

determinados agentes no efetivo. Nalguns casos, para além da limpeza dos currais, com a 

remoção das camas, pode ser necessário recorrer a ações de limpeza e desinfeção 

(Canadian Food Inspection Agency, 2013). 
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No caso de doenças infeciosas, altamente contagiosas, a incineração de pequenas 

quantidades de resíduos, provenientes dos animais em quarentena, deve ser realizada 

(XLVets, 2018). 

 

O armazenamento dos resíduos e efluentes deve ser efetuado o mais longe possível 

da área de produção e deve ser evitado o acesso por parte dos animais. Para mais, deve 

evitar-se a acumulação de modo a que este não contamine os locais de passagem de 

animais, a pastagem e outras áreas. Os instrumentos e equipamentos utilizados no maneio 

de efluentes não podem ser usados para a distribuição de alimentos e camas, sendo 

necessária a sua limpeza e desinfeção entre utilizações (Canadian Food Inspection Agency, 

2013). 

A aplicação de um plano de tratamento de efluentes, que inclua controlos para 

prevenir uma potencial disseminação de agentes patogénicos, pode constituir um excelente 

aliado neste ponto. Para mais, deve ser criado um protocolo de atuação para eliminação de 

materiais contaminados, como é o caso de sangue, seringas usadas e leite descartado 

(Dairy Australia, 2014). 

A distribuição dos efluentes pela exploração tem de ser controlada e deve seguir, 

sempre, os requisitos do ponto de vista ambiental e dos programas de maneio nutricional 

(Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

 

A zona destinada à deposição e/ou acumulação de efluentes deve estar cercada de 

modo a evitar o acesso de pessoas e gado vivo a essa mesma área, limitando assim as 

probabilidades de propagação de doenças (Dairy Australia et al., 2011). 

 

xii. Contato com outros animais domésticos e selvagens 

 

O contato entre animais domésticos de diferentes espécies aumenta o risco de 

transmissão de agentes, uma vez que o controlo sanitário de que eles são alvo varia de 

acordo com a espécie dos efetivos. Deste modo, é importante minimizar o contato entre eles 

e, se possível, evitar a utilização dos mesmos espaços, nomeadamente de pastagem 

(XLVets, 2018). 

 

Tanto os animais domésticos como os selvagens devem ser proibidos de aceder aos 

locais de alimentação, pastagens e fontes de água (Teagasc, 2016). Contudo, no que 

respeita aos animais selvagens, a restrição é bastante complicada devido ao difícil controlo 

dos mesmos. O que acontece é que, em zonas nas quais os animais se encontram em 
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extensivo, é fácil o acesso por parte de javalis e cervídeos, por exemplo, que habitam nas 

imediações (XLVets, 2018). 

 

Aves e roedores podem constituir verdadeiras pragas em explorações agropecuárias, 

uma vez que as barreiras sanitárias podem ser, muitas vezes, insuficientes para a 

quantidade de animais existente. Um programa de controlo de pestes deve ser, então, 

adotado e os procedimentos devem ser respeitados, tendo em vista a proteção do efetivo 

(Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

No caso dos pequenos ruminantes, aves e vermes podem ser transmissores de 

Salmonella; gatos de Toxoplasma; cães de vermes (tapeworms); e bovinos de fasciolose e 

“Border Disease” (Pestivírus) (XLVets, 2018). 

A natureza do risco varia de acordo com o tipo de animais envolvidos. Por exemplo, 

cães e gatos podem disseminar doenças através do contato com outros animais, resíduos e 

efluentes, placentas, cadáveres, entre outros, ou ainda através da contaminação de água e 

alimentos. Por isso mesmo, devem ser vacinados e desparasitados, bem como sujeitos a 

tratamento para doenças que suscitem preocupação (Canadian Food Inspection Agency, 

2013). 

 

Para além dos animais domésticos, também outros animais constituem verdadeiras 

fontes de disseminação de doenças. Os predadores são um exemplo disso, ao causarem 

lesões nos animais através de mordedura, e podendo provocar a morte dos mesmos. As 

pestes, nomeadamente os roedores, os mosquitos e outros insetos, são responsáveis pela 

transmissão de agentes patogénicos, ao contatarem a priori com outros animais, resíduos e 

efluentes, placentas e cadáveres, por exemplo, ou ainda por interação direta com o efetivo e 

contaminação dos alimentos (armazenados ou já nos pontos de alimentação) e da água. Por 

fim, e não menos importante, os animais selvagens constituem verdadeiras fontes de 

infeção para os efetivos, por contato direto ou indireto (Canadian Food Inspection Agency, 

2013). 

 

É fundamental que se faça um esforço de forma a tornar a exploração pouco atrativa 

para estes animais, nomeadamente através da minimização ou prevenção do acesso aos 

locais de armazenamento de comida, o emprego de um programa de controlo de vermes, a 

higienização dos espaços após ações de maneio e a inspeção frequente das instalações 

com o objetivo de eliminar possíveis ninhos, por exemplo (XLVets, 2018). 
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A prevenção do acesso, por parte dos animais, ao local de deposição de cadáveres e 

acumulação de efluentes, constitui uma medida a ter em conta neste ponto. Impedir a 

contaminação fecal, por cães e gatos, ao nível do concentrado ou forragem, é outro dos 

aspetos a considerar (XLVets, 2018). 

 

Os riscos devem ser sempre considerados e a sua abordagem implica medidas sérias 

ao nível da biossegurança da exploração (XLVets, 2018). 

 

 

 

d) Implementação de Programas de Biossegurança nas unidades de 
produção animal 
 

 Uma exploração que pretenda implementar um programa de biossegurança deve 

fazê-lo através de uma colaboração que vise produtores e médicos veterinários. Deste 

modo, é possível prevenir a introdução de doenças, evitando custos acrescidos com 

tratamentos individuais (Kirkpatrick & Selk, 2010). 

 A prática da biossegurança é ainda esporádica e muitas vezes ineficiente devido, 

principalmente, à falta de compreensão dos seus fundamentos por parte dos produtores 

(Delabbio, 2006). Segundo Laurence (2014), a chave para melhorar a biossegurança de 

uma exploração é relacionar a adoção de medidas de biossegurança com o aumento da 

produtividade e rentabilidade. 

 Delabbio (2006) considera que a aplicação de medidas de biossegurança está 

dependente das espécies em produção, das doenças que afetam a unidade de produção, do 

número de operadores e da atitude, convicção e perceção dos proprietários e operadores. 

 

A elaboração, e consequente implementação, de um programa de biossegurança 

deve ter em conta os objetivos e as condições da unidade de produção (Kirkpatrick & Selk, 

2010). 

 

 A minimização da ocorrência e disseminação de doenças animais é conseguida 

através de um programa de prevenção que vise a sanidade da exploração, bem como da 

observação frequente dos animais, tendo em vista a deteção precoce de eventuais 

problemas. 

 A aplicabilidade de um plano de biossegurança está dependente do estatuto sanitário 

da exploração e da ausência de doenças graves que possam afetar o seu correto 

funcionamento. 
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 Quando nos referimos a estatuto sanitário, falamos de brucelose, tuberculose e 

leucose, doenças de declaração obrigatória que são rastreadas, no mínimo, uma vez por 

ano. Salvo raras exceções, este procedimento mantém-se igual há sensivelmente duas 

décadas, altura em que se iniciou em Portugal a tentativa de erradicação destas doenças. 

A classificação sanitária dos efetivos é, por isso, de extrema importância, uma vez 

que nos permite conhecer a realidade atual da exploração e, ainda, definir a periodicidade 

das intervenções sanitárias (Villa Nova, 2010). 

 

 

 

e) Planos de sanidade animal 
 

Portugal tem vindo a aplicar diferentes programas de erradicação e vigilância de 

doenças animais e ações de controlo para a prevenção das doenças constantes do 

Programa Nacional de Saúde Animal (PNSA), designadamente em bovinos, ovinos e 

caprinos, tendo como objetivo a classificação de explorações e de áreas indemnes ou 

oficialmente indemnes das doenças. 

Segundo a informação disponibilizada pela DGAV (Direção Geral de Alimentação e 

Veterinária), “o desenvolvimento destes programas assenta na realização de um conjunto de 

ações de caráter profilático e sanitário, análises laboratoriais e abate sanitário dos animais, 

cujos custos são suportados pelo Estado e pelos criadores, essencialmente executados 

mediante a celebração de acordos de cooperação entre os Serviços Veterinários Oficiais, a 

DGAV e os seus Serviços de Alimentação e Veterinária Regionais (DSAVR), com as 

Organizações de Produtores Pecuários (OPP), antes denominadas Agrupamentos de 

Defesa Sanitária (ADS)”. 

 

As OPP têm ao seu serviço médicos veterinários que coordenam e executam as 

referidas ações de profilaxia médica e sanitária – os Médicos Veterinários Coordenadores 

(MVC) e os Médicos Veterinários Executores (MVE). É exatamente o Médico Veterinário 

Coordenador que elabora anualmente o Programa Sanitário Anual, com o auxílio do 

Programa Informático de Saúde Animal (PISA.Net), estabelece as intervenções sanitárias a 

executar nas explorações (detalhadas por espécie), de acordo com os programas de 

erradicação em vigor, e baseado na classificação sanitária das explorações e das regiões 

envolvidas. 

 

Atualmente, em Portugal, os Programas e Planos de Erradicação  e Vigilância 

incluem, para bovinos: (1) Programa Nacional e Programas Especiais de Erradicação da 
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Brucelose Bovina; (2) Programa Nacional Plurianual de Erradicação da Leucose Enzoótica 

Bovina; (3) Planos de Erradicação da Tuberculose Bovina; (4) Plano de Vigilância, Controlo 

e Erradicação da Encefalopatia Espongiforme Bovina; (5) Plano de Vigilância do Vírus de 

Schmallenberg, e para ovinos e caprinos: (6) Programa Nacional e Programas Especiais de 

Erradicação da Brucelose dos Pequenos Ruminantes; e (7) Plano de Vigilância, Controlo e 

Erradicação do Tremor Epizoótico/Scrapie (DGAV). 

 

f) Estatuto sanitário das explorações e doenças de declaração 
obrigatória 

 

Nos bovinos, a classificação dos efetivos é feita de acordo com a situação sanitária 

do efetivo no que respeita a três patologias: brucelose, tuberculose e leucose. Deste modo, 

e conforme demonstra a Tabela 2, estes podem ser classificados em B1, B2.1, B2, B3 e B4 

para brucelose; T1, T2.1, T2 e T3 para tuberculose; e L1, L2, L3 e L4S para leucose. As 

diferenças nos tipos de classificação irão determinar o tipo de intervenções sanitárias a 

realizar para cada situação. 

 

Tabela 2: Classificação de explorações de bovinos em Portugal. 

(adaptado de Programa de Ação do ADS da ACOS – Agricultores do Sul, 2018) 

Classificação Definição Intervenções sanitárias 

B1 Efetivo de situação desconhecida 

B2.1 Foco Periodicidade média de 3 vezes/ano a 

100% dos bovinos com mais de 6 meses de 

idade 

B2 Efetivo em saneamento Periodicidade média de 2 vezes/ano a 

100% do efetivo reprodutor (animais com 

mais de 6 meses de idade) 

B3 Exploração indemne Periodicidade de 1 vez/ano a 100% dos 

bovinos reprodutores com mais de 12 

meses de idade 

B4 Exploração oficialmente indemne 

T1 Efetivo de situação desconhecida 

T2.1 Foco Periodicidade média de 4 vezes/ano a 

100% dos bovinos com mais de 6 semanas 

de idade 

T2 Exploração em saneamento Periodicidade média de 2 vezes/ano a 

100% dos bovinos com mais de 6 semanas 

de idade 

T3 Oficialmente indemne Periodicidade de 1 vez/ano a todos os 

machos reprodutores e futuros 

reprodutores, bem como a todas as fêmeas, 

reprodutoras e não reprodutoras, com mais 

de 6 semanas de idade 

L1 Efetivo de situação desconhecida 
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L2 Exploração infetada Periodicidade média de 3 vezes/ano a 

todos os bovinos com mais de 12 meses de 

idade 

L3 Exploração não indemne Periodicidade média de 2 vezes/ano a 

todos os bovinos com mais de 12 meses de 

idade 

L4S Exploração oficialmente indemne suspensa Periodicidade média de 2 vezes/ano a 

todos os bovinos com mais de 12 meses de 

idade. 

 

Perante isto, uma vez adquirido o estatuto B4 T3 L4, a exploração é considerada 

indemne destas doenças. A partir daqui a abordagem que é feita a cada uma das 

explorações, em termos sanitários, começa a diferir de acordo com uma série de outros 

fatores, como a localização geográfica, o clima, o tipo de solo e de culturas, a presença ou 

não de água, a raça em causa, a presença de outras espécies, a existência de explorações 

vizinhas e o maneio em geral, que podem tornar mais propício o aparecimento de certas 

doenças. 

 

Nos pequenos ruminantes (ovinos e caprinos), por sua vez, os efetivos são 

classificados de acordo com a sua situação sanitária no que respeita à brucelose. Para isso, 

determinou-se que as classificações a atribuir, e que estão expressas na Tabela 3, seriam 

B1, B2, B2.1, B2.2, B3 e B4 consoante a situação sanitária dos animais. As intervenções a 

realizar, tal como acontece nos bovinos, variam de acordo com a classificação do efetivo. 

 

Tabela 3: Classificação de explorações de pequenos ruminantes em Portugal. 

(adaptado de Programa de Ação do ADS da ACOS – Agricultores do Sul, 2018) 

Classificação Definição Intervenções sanitárias 

B1 Efetivo de situação desconhecida 

B2 Efetivo em saneamento de brucelose 

B2.1 Efetivo infetado de brucelose Periodicidade média de 3 vezes/ano a 

100% do efetivo reprodutor (animais 

com mais de 6 meses de idade) 

B2.2 Efetivo suspeito de brucelose Periodicidade média de 2 vezes/ano a 

100% do efetivo reprodutor (animais 

com mais de 6 meses de idade) 

B3 Efetivo indemne Periodicidade 1 vez/ano a 25% das 

fêmeas reprodutoras, à totalidade dos 

machos reprodutores e à totalidade dos 

animais com 6 meses ou mais de idade 

introduzidos desde o controlo 

sorológico anterior, incluindo as fêmeas 

de substituição com origem no próprio 

efetivo, salvo algumas exceções (a) 

B4 Efetivo oficialmente indemne 
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(A) 

 

- EFETIVO COM MENOS DE 50 ANIMAIS: RASTREAR A TOTALIDADE DO EFETIVO REPRODUTOR COM 6 

MESES OU MAIS DE IDADE 

- EFETIVO ENTRE 50 E 200 ANIMAIS: RASTREAR 50 FÊMEAS REPRODUTORAS, A TOTALIDADE DOS 

MACHOS REPRODUTORES E A TOTALIDADE DOS ANIMAIS COM 6 MESES OU MAIS DE IDADE 

INTRODUZIDOS DESDE O CONTROLO SOROLÓGICO ANTERIOR, INCLUINDO AS FÊMEAS DE 

SUBSTITUIÇÃO COM ORIGEM NO PRÓPRIO EFETIVO 

 

  

As doenças de declaração obrigatória (DDO) são várias e a sua notificação, à 

Comissão Europeia e à Organização Mundial de Saúde Animal (OIE), é da responsabilidade 

da Autoridade Veterinária Nacional – Direção Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV). A 

lista de doenças de declaração obrigatória à Comissão Europeia pode ser consultada no 

“ANEXO IV – Normativo para recolha de dados necessários à notificação de Doenças de 

Declaração Obrigatória à Comissão Europeia e à Organização Mundial de Saúde Animal”, 

em anexo (Anexo I). 

 

 

2.6. Higiene nas explorações 
 

I) Princípios de higiene 
 

Antes de iniciar a definição de conceitos, é essencial que se compreenda a 

necessidade de fazer a integração de três elementos fundamentais à exploração: (a) o 

animal, (b) o meio ambiente e (c) o Homem. É através do equilíbrio entre estes elementos 

que uma exploração consegue funcionar de forma integrada (Escola Superior Agrária de 

Ponte de Lima [ESAPL], 2008). 

 

A higiene veterinária é um conceito antigo, que surgiu no final do século XIX, na 

sequência das descobertas de L. Pasteur, e tendo como base o desenvolvimento da 

microbiologia (Poliakov, 1969). 

O termo higiene, com origem na  récia Antiga, deriva do grego hygiein  que significa 

saúde, tendo sido inicialmente definida como “a cura através da limpeza” e “a ciência que se 

ocupa da preservação e promoção do bem-estar” (Lelieveld, Mostert & Holah, 2005). 
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Sardá e Pardo (1943) definem higiene como a ciência que estuda meios capazes de 

manter a saúde do Homem e dos animais. Bouchardat (1883) define-a como a ciência que 

ensina a conservar melhor a saúde. 

Atualmente, a higiene veterinária ocupa-se, assim, não da recuperação mas da 

manutenção da saúde. 

 

O conceito de saúde, por sua vez, está intimamente ligado com a capacidade de 

adaptação do organismo. Wylie (1970) definiu-a como o estado de perfeita e contínua 

adaptação ao seu ambiente. Mais tarde, Last (1987) considerou-a como sendo o estado de 

equilíbrio entre os animais e o ambiente físico, biológico e social, compatível com uma 

atividade funcional completa. Quer isto dizer que quando um organismo se desenvolve 

dentro dos limites fisiológicos, através dos seus mecanismos de adaptação, e se ajusta às 

variações do meio, estamos perante este mesmo conceito. Já quando as variações são 

extremas, rompendo a capacidade de adaptação e de homeostase, estamos diante do 

conceito de doença. 

 

A limpeza é outro dos conceitos a ter em conta, podendo ser entendida, em termos 

gerais, como o processo que visa a separação de todo o tipo de sujidade das superfícies e 

utensílios (Baptista & Linhares, 2005). Uma vez que a obtenção de uma separação absoluta 

apresenta grandes dificuldades, esta deverá ser o mais completa e permanente possível 

(Wildbrett, 2006). Sprenger (2005) considera central o conceito de “energia” para a definição 

de limpeza. Desta forma, quando se pretende remover determinada sujidade, aplica-se 

sistematicamente energia à superfície ou substância. Num procedimento de limpeza pode 

considerar-se a aplicação combinada, ou não, de energia cinética (manual ou mecânica), de 

energia térmica (água quente) e de energia química (agentes de limpeza). 

Com este conceito surge, consequentemente outro, o de desinfeção. A limpeza é 

essencial para que a desinfeção, que a sucede, seja o mais eficaz possível (Wildbrett, 2006) 

A desinfeção é definida pela FAO (2004) como a redução, por meio de agentes 

químicos e/ou métodos físicos, do número de microrganismos vegetativos no ambiente. 

Consiste, assim, no tratamento de superfícies e equipamentos, utilizando, para o efeito, 

meios físicos e químicos, através dos quais a quantidade de formas microbianas vegetativas 

presentes é reduzida para um nível aceitável (Lelieveld et al., 2005), mas não as formas 

esporuladas (European Hygienic Engineering and Design Group [EHEDG], 2004). 
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A higiene é fundamental numa exploração animal, particularmente em sistemas de 

confinamento, favoráveis à rápida propagação das doenças. Para tal, é fundamental a 

manutenção de um ambiente limpo e seco (Mateus et al., 2015). 

 

II) Objetivos 
 

 Como já foi referido num dos pontos anteriores, “Programas de Biossegurança”, a 

limpeza é uma atividade regular numa exploração animal e a desinfeção é necessária 

nalgumas situações, fundamentalmente quando se pretende reduzir o risco de transmissão 

de alguns agentes patogénicos (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

 

 Segundo a Canadian Food Inspection Agency (2013), são 5 as etapas básicas 

desenvolvidas para a manutenção da limpeza e desinfeção em explorações: 

1. Lavagem com água: remover a contaminação visível, incluindo toda a matéra 

orgânica (por exemplo: excrementos, camas, conspurcação das paredes, piso e 

equipamento) 

2. Lavagem com detergente: lavar com sabão/detergente e água 

3. Enxaguamento: remover os resíduos de detergente 

4. Desinfeção: aplicar um desinfetante aprovado 

5. Enxaguamento (se requerido pelo produto desinfetante): remover o desinfetante 

e permitir que as superfícies sequem. 

 

III) Princípios de desinfetantes e desinfeção 
 

A escolha dos desinfetantes a utilizar deve ser determinada por diversos fatores, tais 

como: 

- os tipos de doenças e riscos que acometem os animais 

- o tipo de equipamento e/ou vestuário que se pretende desinfetar – p.e. 

botas, superfícies, instalações 

- a quantidade de matéria orgânica passível de estar presente 

 

Não há um produto único capaz de se adaptar a todas as tarefas em todas as 

circunstâncias.  

Para a utilização efetiva de qualquer desinfetante, é importante ter em consideração 

não só a sensibilidade do produto à desativação pela presença de matéria orgânica, mas 

também o tempo que ele tem de atuar, qual a concentração que deve ser utilizada de modo 
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a eliminar todos os agentes patogénicos alvos da desinfeção e, ainda, qual a periodicidade 

de reabastecimento necessária. 

 

A lista de biocidas de uso veterinário autorizados é publicada, e atualizada 

periodicamente, pela DGAV (Direção Geral de Alimentação e Veterinária).  

 

Os diferentes produtos são categorizados por tipo (TP) de acordo com a finalidade a 

que se destinam. Assim sendo temos: 

- TP 3: Higiene veterinária – produtos utilizados na higiene veterinária, tais como 

desinfetantes, sabões desinfetantes, produtos de higiene oral ou corporal, ou com função 

antimicrobiana; produtos utilizados na desinfeção de materiais e superfícies, associados ao 

alojamento ou transporte de animais; 

- TP 4: Superfícies em contato com os géneros alimentícios de origem animal, até à 

sua transformação para alimentação humana e alimentos para animais – produtos utilizados 

na desinfeção de equipamentos, recipientes, utensílios de consumo, superfícies ou condutas 

associadas à produção, ao transporte; à armazenagem ou ao consumo de géneros 

alimentícios de origem animal até à sua transformação para alimentação humana ou 

alimentos para animais (incluindo água potável) destinados aos seres humanos e aos 

animais; 

- TP 5: Água potável – produtos utilizados na desinfeção de água potável destinada 

aos animais; 

- TP 14: Rodenticidas – produtos utilizados no controlo de ratos, ratazanas e outros 

roedores, por outros meios que não sejam os de repeli-los ou atraí-los nas instalações 

pecuárias; 

- TP 18: Inseticidas, acaricidas e produtos destinados a controlar outros artrópodes – 

produtos utilizados no controlo dos artrópodes (por exemplo: insetos, aracnídeos e 

crustáceos) por outros meios que não sejam os de repeli-los ou atraí-los nas instalações 

pecuárias; 

- TP 19: Repelentes e atrativos – produtos utilizados no controlo de organismos 

prejudiciais (invertebrados, como pulgas, ou vertebrados, como aves, peixes e roedores), 

repelindo-os ou atraindo-os; inclui os produtos utilizados na higiene animal, diretamente na 

pele dos animais ou indiretamente nas instalações pecuárias. 

 

IV) Papel da higiene dentro do programa de biossegurança 
 

 A preocupação com a biossegurança e a gestão do risco podem levar à adoção de 

medidas que passam por um período de não utilização das pastagens, currais e outras 
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áreas. Esse período deve ser suficiente para permitir a eliminação total de agentes 

patogénicos, reduzindo bastante o risco de contaminação antes da introdução de novos 

animais ou grupos de animais. Contudo é importante saber que alguns organismos 

sobrevivem durante meses no ambiente (vírus do exantema, larvas de parasitas e bactérias 

causadoras de linfadenite caseosa), anos (bactérias causadoras da Doença de Johne, 

oocistos de coccídeas) ou até mais (esporos de Anthrax, gangrena enfisematosa e rim 

pulposo) (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 

 

 As ações de limpeza e desinfeção devem ser planeadas de forma a abordar os 

riscos identificados na exploração e um protocolo deve ser criado para definir quais as 

medidas a tomar em cada caso – por exemplo, para o equipamento. Isto irá requerer uma 

explicação clara de como remover a matéria orgânica das superfícies, de forma eficaz, e 

quando é que o uso de desinfetantes é necessário (Canadian Food Inspection Agency, 

2013). 

 

 As instalações e os equipamentos devem ser alvos de limpeza e desinfeção, 

nomeadamente: (a) as superfícies dos estábulos (incluindo pisos, paredes, currais, 

corredores), (b) equipamentos, como forquilhas, pás, pneus, (c) locais de armazenamento 

de alimentos – de modo a eliminar a contaminação por roedores e outras pragas, bem como 

resíduos de efluentes ou fezes que tenham sido depositadas nos locais de alimentação, (d) 

locais de abeberamento e taças – de forma a eliminar a contaminação provocada pela 

deposição de resíduos, nomeadamente fecais, (e) veículos de elevado risco, como é o caso 

dos veículos de transporte de animais e de recolha de cadáveres, e (f) outros veículos, 

nomeadamente os de visitantes e prestadores de serviços que tenham visitado outras 

explorações anteriormente (Canadian Food Inspection Agency, 2013). 
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3. Componente prática 
 

3.1. Objetivos 
 
 A presente dissertação tem como objetivo a sustentação teórica de um projeto, cujo 

esboço surgiu durante a realização da segunda parte do estágio curricular no Agrupamento 

de Defesa Sanitária de Estremoz, tendo como base uma revisão bibliográfica na área de 

biossegurança e, ainda, uma breve abordagem de conceitos relacionados com bem-estar 

animal e resistência aos antibióticos. 

 

 O foco principal do projeto, cujos alicerces podem ser consultados no capítulo 

“Desenho de projeto” desta dissertação, está na identificação das principais falhas de 

biossegurança e na apresentação de estratégias e aplicação de recursos de avaliação da 

mesma, em explorações de bovinos e ovinos de carne em sistema extensivo. 

 Esta avaliação tem por base a realização de inquéritos aos produtores e registo das 

observações, durante o período de visita às explorações. Após a análise dos resultados e 

discussão destes, foi atribuído um nível de biossegurança à exploração e foi feito o registo 

das conclusões e recomendações ao produtor, as quais foram entregues sob a forma de um 

relatório de avaliação. 

 

Os temas bem-estar animal e resistência aos antibióticos surgem como componentes 

adicionais de enriquecimento, que estarão enquadrados no projeto sob a forma de ações de 

formação destinadas aos produtores, e tendo em vista essencialmente a sensibilização dos 

mesmos. 

 

 

 Desta forma, esta dissertação procura ser um suporte teórico para o 

desenvolvimento de um projeto na área da biossegurança e além disso, demonstrar 

resultados obtidos dos questionários aos produtores, no âmbito da avaliação da 

biossegurança das explorações. 
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3.2. Materiais e Métodos 
 
 A implementação de qualquer programa passa por um conjunto de fases e exige um 

planeamento prévio. Sem esta planificação torna-se impossível identificar riscos e criar 

medidas que o anulem ou, pelo menos, o diminuam. O delineamento de estratégias 

preventivas é a base de qualquer programa de biossegurança eficaz. Para além de prevenir 

o aparecimento de doenças, tanto no efetivo animal como nas pessoas que com eles 

contatam, evitam a sua disseminação, contribuem para o bem-estar animal e permitem a 

obtenção de melhores registos produtivos. 

 

 Durante o estágio, no Agrupamento de Defesa Sanitária de Estremoz, e 

acompanhado a atividade médico-veterinária do orientador, foram visitadas um total de sete 

explorações: seis exclusivamente de bovinos e uma de ovinos e caprinos. 

 

 Em primeiro lugar, é fundamental identificar e descrever as explorações visitadas 

com base na região em que estas se localizam, bem como da caracterização dos efetivos. 

 A região do Alentejo Central, área de intervenção deste trabalho, abrange os catorze 

concelhos do distrito de Évora (Alandroal, Arraiolos, Borba, Estremoz, Évora, Montemor-o-

Novo, Mora, Mourão, Portel, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Vendas Novas, Viana do 

Alentejo e Vila Viçosa) e o concelho de Sousel, do distrito de Portalegre, conforme 

demonstrado na Figura 3 (Pimenta, 2013). 

  

 

Figura 3 – Área geográfica do Serviço Regional do Alentejo Central. Fonte: DRAPAL, 2013 
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 Trata-se de uma região quase plana, denominada de peneplanície, com uma altitude 

média a rondar os 200 metros. Tem uma área de 7.671,13   e uma população estimada 

de 171.780 habitantes (Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo [DRAPAL], 

2013). 

 O clima é do tipo mediterrânico com chuvas distribuídas de maneira desigual ao 

longo do ano, sendo que a pluviosidade máxima se regista no inverno. 

 A área de superfície agrícola útil atinge os 75,89%, refletindo a existência de um 

mundo rural ativo e adaptado à exploração dos seus solos (DRAPAL, 2013). 

 
No que respeita aos efetivos pecuários, verificou-se um aumento da carga pecuária 

(Tabela 4), com maior incidência nos bovinos e decréscimo acentuado nos ovinos, caprinos 

e equídeos. 

 

Tabela 4 – Quadro síntese das Cabeças Normais dos efetivos pecuários 2009/1999. 

Fonte: INE, 2009 

 

 

Segundo a Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo (2013), “as 

cotações em baixa nos produtos conseguidos dos ovinos e caprinos, aliados aos custos de 

maneio, tratamentos médico veterinários e o cumprimento das exigências com as novas 

regras relativas ao bem-estar animal, fizeram com que estas espécies tenham regredido 

bastante”. 
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No que respeita à caraterização do efetivo bovino, as vacas aleitantes são 

constituídas por raças autóctones, raças exóticas produtoras de carne e descendentes dos 

seus cruzamentos. Atualmente, em Portugal, existem as seguintes raças bovinas 

autóctones: Alentejana, Arouquesa, Barrosã, Brava, Cachena, Garvonesa, Marinhoa, 

Maronesa, Mertolenga, Minhota, Mirandesa, Preta, Ramo Grande, Jarmelista e Algarvia, 

estas duas últimas consideradas quase extintas (Dias, 2008). As principais raças exóticas 

de carne, utilizadas em Portugal, são a Limousine, seguida da Charolesa e Salers (DGAV, 

2006). 

 

 Quanto às raças ovinas, nesta região, são as raças autóctones Merina Branca e 

Merina Preta aquelas que apresentam maior destaque, seguidas da Campaniça. Já no que 

se refere a raças exóticas, a Île de France, principalmente, mas também o Merino Precoce, 

assumem alguma relevância (DGAV, 2011). 

 Como já foi mencionado anteriormente, tem-se verificado uma redução significativa 

dos efetivos ovinos da região do Alentejo (Gráfico 3), bem como uma diminuição no número 

de explorações. Esta evolução dos sistemas de produção de ovinos do Sul do País surge 

como resultado das medidas da PAC (Matos, 2011). 

 

 

Gráfico 3 – Evolução dos efetivos ovinos na região do Alentejo, entre 2000 e 2009. 

Fonte: INE, 2009 

 

 Por sua vez, no que respeita aos efetivos caprinos, a raça Serpentina difundiu-se por 

todo o Alentejo e alguns concelhos do Ribatejo e da península de Setúbal, substituindo a 

raça Charnequeira, até então dominante na região (Frazão, 1981). Esta raça estende-se, 

assim, desde o Sul do Tejo até ao Algarve, particularmente em zonas mais montanhosas do 

interior. O regime extensivo é o sistema de exploração predominante, com longas épocas de 



 59 

carência alimentar que, em última análise, condicionam o seu potencial produtivo. São, 

geralmente, animais explorados na dupla função carne-leite, notando-se, nos últimos anos, 

um interesse crescente, por parte dos produtores, pela produção lactopoiética. O leite 

produzido é exclusivamente utilizado na produção de queijo, que é comercializado em fresco 

(Fialho, 1995). 

 

 No que a este trabalho diz respeito, as explorações visitadas localizavam-se nos 

concelhos de Arraiolos, Redondo, Évora e Portel, todos eles municípios pertencentes ao 

distrito de Évora. A maioria dedicava-se exclusivamente à produção de uma espécie animal, 

nomeadamente bovinos, em extensivo. O tipo de produção, bem como a(s) espécie(s) e 

raça(s) em criação, são mencionadas na tabela de resultados (Tabela 5). 

 

 Quanto aos materiais e métodos utilizados, foi elaborado um “Questionário de 

biossegurança em exploração animal”, em anexo (Anexo II), destinado aos produtores 

pecuários. Este inquérito procurou abranger, de forma concisa e clara, todos os riscos 

potenciais relativos à biossegurança de uma exploração animal. As perguntas foram 

formuladas de modo a que a compreensão fosse fácil e as respostas apresentadas na forma 

de escolha múltipla. 

 Para cada questão existiam entre duas a três opções de resposta possíveis, sendo 

que o produtor deveria assinalar aquela que melhor correspondesse à realidade da sua 

exploração. 

 

 As visitas foram realizadas após ações de saneamento (vacinação e 

desparasitação), tendo sido explicado ao produtor o objetivo do inquérito. A análise das 

respostas, às diferentes questões, pretendeu atribuir um nível de biossegurança a cada uma 

das explorações visitadas e, acima de tudo, propor medidas corretivas, ao produtor, tendo 

em vista o melhoramento da saúde do seu efetivo e o aumento da produtividade. Um 

relatório, dirigido aos produtores, foi enviado, dias após a visita, apresentando medidas 

corretivas a adotar para diminuir o risco. 

 

 

Os resultados obtidos foram organizados na Tabela 5 e as respostas agrupadas de 

forma a poderem ser alvo de discussão. A grande maioria dos produtores colaborou, de um 

modo geral, na disponibilização das informações requisitadas, dando espaço para uma 

análise mais pormenorizada e precisa. 
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3.3. Resultados 
 

 Não serão mencionados os nomes das explorações, bem como dos produtores, de 

modo a garantir a confidencialidade dos mesmos. Como tal, as explorações objeto de 

discussão serão referidas, a partir deste ponto, como Explorações A, B, C, etc. 

 

 Os resultados obtidos são apresentados na Tabela 5 e permitem, através de um 

código de cores, avaliar as explorações em: (a) baixo risco, (b) médio risco e (c) alto 

risco. A atribuição destas classificações é explicada após a apresentação dos resultados. 

 

 O estudo foi realizado através de um questionário (Anexo II), composto por 12 

questões. Cada questão procurou abordar um dos componentes que constituem um 

programa de biossegurança. 

 

 Para o critério “compra de animais” procurou saber-se de que modo é que o produtor 

adquiria novos animais. Se se tratava de uma exploração fechada (baixo risco), em que se 

utilizavam práticas como a inseminação artificial e a transferência de embriões, por exemplo, 

ou se o produtor comprava animais de explorações de estatuto sanitário conhecido (médio 

risco) ou, até mesmo, desconhecido (alto risco). 

 Ainda quanto aos animais que dão entrada nas explorações, procurou saber-se se 

estes eram sujeitos a testagem antes de se juntarem ao restante efetivo. No caso de 

resposta afirmativa, o produtor foi questionado acerca de quais os testes realizados. 

 Quanto à movimentação dos animais, a questão 3 debruçou-se essencialmente 

sobre o retorno de animais à exploração depois da participação em mercados e exposições 

(alto risco) ou não (baixo risco). 

 A questão 4, por sua vez, está relacionada com a quarentena dos animais, tendo 

sido dividida em duas vertentes: (4a) período de quarentena e (4b) instalações para 

isolamento. Explorações em que os animais são sujeitos a um período de quarentena igual 

ou superior a três semanas, contribuem para a diminuição do risco de disseminação de 

agentes (baixo risco). Já explorações em que este procedimento não é realizado, aumentam 

grandemente o risco de contaminação de outros animais (alto risco). 

 No que diz respeito às vedações, procurou saber-se acerca da existência de partilha 

de pastagem com outros animais (alto risco) ou não (baixo risco), bem como da 

possibilidade de passagem dos animais por essas mesmas vedações. 

 A questão 6, relacionada com instalações e equipamentos, pretendeu compreender 

se havia partilha de equipamento (alto risco) ou não (baixo risco) entre explorações, ou se, 

no caso de existir, se este era sujeito a lavagem e desinfeção entre utilizações (médio risco). 
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 Quanto aos visitantes, o critério adotado prendeu-se com a obrigatoriedade de 

utilização de vestuário e calçado apropriados e/ou exclusivos. Para explorações onde os 

visitantes não eram obrigados a cumprir nenhum tipo de requisito, a classificação atribuída à 

resposta foi a correspondente a uma opção de “alto risco”. Já as explorações que tinham em 

atenção estas medidas, foram divididas entre aquelas em que os visitantes utilizavam 

vestuário e calçado apropriados, mas não exclusivos da exploração (médio risco) e aquelas 

em que existiam kits próprios para o médico veterinário e outros visitantes (baixo risco). 

 No que diz respeito ao transporte de animais (questão 8) e à deposição e recolha de 

cadáveres (questão 9), a principal preocupação foi o trajeto que os camiões de transporte 

e/ou recolha faziam dentro das explorações. Para explorações onde os camiões 

atravessavam a propriedade, sem serem sujeitos a lavagem e/ou desinfeção anterior, a 

pontuação atribuída refletiu um procedimento de “alto risco”. Já aquelas em que os camiões 

não podiam atravessar a exploração e onde existia um local destinado para a deposição e 

recolha de cadáveres, constituíam procedimentos de “baixo risco”. 

 Quanto ao fornecimento de alimento e água, as explorações foram classificadas de 

acordo com o controlo das pastagens e dos pontos de abeberamento. As explorações foram 

consideradas de “alto risco” quando não existia controlo de nenhum dos critérios, “médio 

risco” quando apenas um deles não era controlado ou “baixo risco” quando ambos eram 

controlados. 

 Outro dos componentes avaliados foi o tratamento de efluentes e resíduos. A 

existência de locais apropriados para a sua acumulação, e posterior tratamento, constituíam 

um ponto de “baixo risco”. Já a sua ausência estabelecia a exploração, a este nível, com 

uma classificação de “alto risco”. 

 Por fim, a existência de contato com outros animais domésticos e selvagens (alto 

risco) ou a ausência (baixo risco), constituiu outro dos critérios a ter em consideração. 

 

 

 Os resultados do questionário, realizado a sete produtores, foram organizados na 

Tabela 5, de acordo com as respostas obtidas. 
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Tabela 5 – Resultados obtidos através da realização do “Questionário de Biossegurança em 

explorações animais” 

 

 Explorações 

 A B C D E F G 

E
S

P
É

C
IE

 

A
N

IM
A

L
 

Bovinos Bovinos Bovinos Bovinos Bovinos Bovinos 
Ovinos 

Caprinos 

R
A

Ç
A

(S
) 

Charolesa 
Cruzadas 

Limousine 
Limousine 

Limousine 

Touros Salers 

Cruzadas 

Limousine 
Limousine 

Merino 

branco 

Serpentina 

S
IS

T
E

M
A

 D
E

 

P
R

O
D

U
Ç

Ã
O

 

Extensivo Extensivo Extensivo Extensivo Extensivo Extensivo Extensivo 

Respostas ao inquérito realizado aos produtores 

1        

2    
N/A    

3        

4 a        

4 b        

5 a        

5 b        

6 
       

7        

8        

9        

10        

11        

12        

Legenda:  - baixo risco;  - médio risco;  - alto risco; N/A – não se aplica 

 

 

Interpretação dos resultados: 

 

 Para que a interpretação dos resultados fosse mais precisa, foi atribuída uma 

pontuação a cada uma das respostas e, depois de apurados todos os critérios de avaliação, 

procedeu-se à soma. 

 

 Conforme referido anteriormente, as opções de resposta possíveis apresentavam 

diferentes níveis de risco. Deste modo, e de acordo com as respostas obtidas para cada 
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uma das questões realizadas, foi possível atribuir um valor numérico, de modo a transformar 

um critério qualitativo em quantitativo. 

Assim, decidiu atribuir-se 1 ponto às respostas que evidenciaram “baixo risco”, 2 

pontos às de “médio risco” e, finalmente, 3 pontos às de “alto risco”. 

 

  - baixo risco: 1 ponto 

 - médio risco: 2 pontos 

 - alto risco: 3 pontos 

 

 Os pontos obtidos, em cada critério, foram posteriormente somados e o valor total 

permitiu classificar as explorações de acordo com o nível de biossegurança apresentado 

(Tabela 6). 

 

 Assim sendo, para pontuações entre os 12 e os 17 pontos, a exploração foi 

classificada como “Baixo risco”, querendo isto dizer que a probabilidade da entrada e 

disseminação de agentes patogénicos nesta propriedade é menor, devido a um conjunto de 

boas práticas e à adoção de medidas de biossegurança. 

 Já para somas totais entre os 18 e os 29 pontos, a classificação a atribuir foi a de 

“Médio risco”. No caso destas explorações existem algumas falhas ao nível da 

biossegurança em relação a alguns critérios que compõem um bom programa. Desta forma, 

deve procurar-se rever as medidas adotadas pela exploração e tentar corrigi-las. 

 Somas superiores a 30 pontos demonstraram grandes falhas ao nível da 

biossegurança, pelo que todo o programa deve ser revisto ou, no caso de não existir ainda, 

implementado. Valores entre os 30 e os 36 pontos revelaram graves falhas que 

comprometem não só o efetivo pecuário mas também os trabalhadores, visitantes, 

explorações vizinhas e, o próprio, meio ambiente. 

 

 

Tabela 6 – Interpretação dos resultados e classificação global das explorações visitadas. 

Soma total (pontos) Classificação global 

12 – 17 Baixo risco 

18 - 29 Médio risco 

30 - 36 Alto risco 
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 Desta forma, e tendo em atenção os resultados obtidos (Tabela 5), foi possível 

proceder à soma e classificar as explorações visitadas em baixo, médio e alto risco (Tabela 

7). 

 

Tabela 7 – Soma dos resultados obtidos, por exploração visitada, e classificação global. 

Exploração A B C D E F G 

Soma total 35 23 24 16 25 28 32 

Classificação 

global 

Alto 

risco 

Médio 

risco 

Médio 

risco 

Baixo 

risco 

Médio 

risco 

Médio 

risco 

Alto 

risco 

 

 Das sete explorações visitadas, apenas uma (Exploração D) apresentou a 

classificação de “baixo risco”, com a obtenção de um total de 16 pontos. Mais de 50% das 

explorações somou um total de pontos que oscilou entre os 23 e os 28, tendo sido 

classificadas como explorações de médio risco. Já duas das sete explorações visitadas, 

surgiram com valores totais acima dos 30 pontos, obtendo uma classificação de alto risco. 

 

 A apreciação destes resultados será feita mais adiante. 
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3.4. Apreciação das explorações visitadas 
 

 As explorações visitadas encontram-se numa região do país com caraterísticas 

edafoclimáticas que a tornam propícia à criação de animais, sobretudo de carne, em regime 

extensivo. 

 

 Optou-se por realizar uma apreciação das explorações com base nos pontos que 

compõem um programa de biossegurança. 

 

 No que diz respeito à compra de animais, existiam alguns produtores sensibilizados 

para a importância de conhecer o estatuto sanitário das explorações das quais adquirem os 

animais. Alguns guardavam, inclusive, registos referentes às ações de saneamento 

realizadas nos animais comprados. De uma forma geral, possuíam uma lista de explorações 

conhecidas com as quais estabeleciam boas relações comerciais e um longo histórico de 

compra e venda de animais. 

 Existia, no entanto, um grande número de produtores que adquiriam animais de 

explorações que não conheciam ou, ainda, em feiras e leilões. 

 Uma das explorações visitadas (Exploração D) caraterizou-se como sendo fechada, 

ou seja, o produtor comprava o sémen, neste caso de animais com estatuto sanitário 

conhecido, e procedia à inseminação das vacas. 

 Esta última opção constitui uma forma viável de evitar a entrada de agentes 

patogénicos no efetivo, o que se reflete em melhores índices produtivos. 

 

 Quanto à testagem dos animais, importa referir que todas as explorações visitadas 

revelaram uma especial preocupação a este nível. 

Na Exploração A, por exemplo, verificou-se a presença de dois bezerros (Figura 4), 

cruzados de Holstein-Frísia, comprados a uma vacaria de leite, positivos a IBR. Estes 

animais, adquiridos pela exploração, encontravam-se alojados num parque contíguo à 

manga (Figura 5) onde passavam os restantes animais. Desta forma, o contato focinho a 

focinho (Figura 6) era possível e o risco de transmissão da doença era altamente 

potenciado. 
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Figura 4 – Exploração A. Bezerros, cruzados de Holstein-Frísia, positivos a IBR. 

 

 

 

Figura 5 – Exploração A. Localização do parque contígua à manga. 

 



 67 

 

Figura 6 – Exploração A. Contato focinho-a-focinho entre os bezerros e o restante efetivo. 

 

 

 No que respeita às movimentações animais, foram poucas as explorações que 

apresentaram casos de retorno de animais após a participação em exposições e mercados. 

No caso da Exploração A, tal acontecia com relativa frequência e nenhuma medida 

profilática adicional era considerada antes da saída e depois do retorno. 

 

 Quanto à quarentena, apenas a Exploração D procedia ao isolamento dos 

animais, após a sua aquisição, durante um período mínimo de 3 semanas. As restantes 

explorações colocavam os animais comprados diretamente junto do restante efetivo, sem 

realizar qualquer ação profilática, nomeadamente vacinação e/ou desparasitação. 

 Ainda assim, a maioria das explorações visitadas, apesar de não realizar quarentena 

após aquisição, apresentava instalações próprias para o efeito. 

 Nas Exploração B e E, existia um telheiro (área coberta) destinado a animais em 

isolamento (Figuras 7 e 8). Este espaço era essencialmente utilizado para colocar animais 

enfermos, com necessidade de avaliação médica e/ou realização de procedimentos 

terapêuticos. O piso, no entanto, era não cimentado, pelo que dificultava a eliminação de 

excrementos passíveis de se tornarem verdadeiras fontes de infeção para outros animais. 

Para além disto, em ambos os casos, os telheiros localizavam-se perto dos parques de 

espera, antes da entrada para as mangas, permitindo o contato, através da vedação, com 

animais hígidos. 
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Figura 7 – Exploração B. Telheiro destinado ao isolamento dos animais. 

 

 

Figura 8 – Exploração E. Telheiro destinado ao isolamento dos animais. 

 

 Na Exploração F, as instalações destinadas ao isolamento dos animais eram 

fechadas, cercadas por muros altos, mas com janelas suficientes para assegurar uma boa 

ventilação do espaço (Figura 9). O piso cimentado permitia uma fácil eliminação dos 

resíduos e higienização. Para além disto, existia uma área envolvente suficientemente 

distante das zonas de circulação dos restantes animais do efetivo. 
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Figura 9 – Exploração F. Instalações destinadas ao isolamento dos animais. 

 

 

 A Exploração C apresentava instalações recentemente renovadas, com uma boa 

área total, cercada por paredes altas mas com um número de janelas reduzido, impedindo 

uma boa ventilação do espaço (Figura 10, 11 e 12). O piso, dentro dos parques não era 

cimentado, dificultando a limpeza e desinfeção do mesmo. A distância em relação às zonas 

de passagem de outros animais, aliado ao fato de o edifício ser completamente vedado, 

constituiu um ponto extremamente positivo. 

 

 

Figura 10 – Exploração C. Parque no interior do edifício de isolamento. 
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Figura 11 – Exploração C. Corredor no interior do edifício de isolamento. 

 

 

 

Figura 12 – Exploração C. Vista exterior do edifício de isolamento. 

 

 Quanto às vedações, a maioria impedia o contato entre animais de explorações 

contíguas, bem como a passagem dos mesmos através das cercas. No caso da Exploração 

A, contudo, o mesmo não sucedia. 

 Em explorações, como é o caso da Exploração H, havia partilha de pastagem entre 

espécies diferentes, nomeadamente, ovinos e caprinos. Nas restantes, tal não acontecia.  

A maior parte das explorações visitadas era limitada por cercas, não eletrificadas, 

que a separavam das explorações vizinhas. A Exploração E, no entanto, era limitada, em 
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toda a sua extensão, por cerca elétrica (Figura 13) e na Exploração B é possível encontrar 

locais ao longo da vedação, particularmente junto a zonas de passagem de animais, onde 

este tipo de vedação se encontrava instalado (Figura 14).  

 

 

Figura 13 – Exploração E. Vedação com cerca elétrica, em toda a extensão da propriedade. 

 

 
 

Figura 14 – Exploração B. Zonas de vedação com cerca elétrica. 

 

 

 Nas restantes explorações, como é o caso da Exploração C, verificava-se a presença 

de cercas não eletrificadas (Figura 15) ao redor dos limites da propriedade. Este tipo de 

cercas, apesar de impedir a passagem dos animais, não evitava o contato focinho a focinho 

entre eles. 
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Figura 15 – Exploração C. Cercas não eletrificadas. 

 

 Já no que diz respeito às instalações e equipamentos, todas as explorações 

visitadas, com exceção da Exploração E, não partilhavam instalações e/ou equipamentos 

com outras explorações. No caso da Exploração E, havia empréstimo de equipamentos a 

explorações vizinhas, e vice-versa, não se procedendo, contudo, à limpeza e desinfeção 

desses mesmos equipamentos. 

 

 Quanto ao ponto referente aos visitantes, apenas a Exploração D revelou algum 

cuidado em relação ao vestuário e calçado utilizados. Nas restantes explorações, não existia 

qualquer obrigatoriedade ou exigência neste tópico. Na Exploração D, contudo, o vestuário e 

calçado deviam ser apropriados mas não precisavam ser exclusivos daquela exploração. 

Deste modo, o mesmo fato-macaco e as mesmas botas podiam ser utilizados em diferentes 

explorações. 

 

 O transporte de animais é outro dos temas considerados quando se avalia o nível 

de biossegurança de uma exploração. Das visitas realizadas, observou-se uma discrepância 

notável entre explorações. Por um lado, tínhamos explorações, como é o caso das 

Explorações B, D e E, que obrigavam os veículos a serem submetidos a lavagem, ou 

passagem em rodilúvios, antes de darem entrada na exploração, por um percurso 

previamente delineado e o mais curto possível. Por outro, existiam explorações, como é o 

caso das Explorações A e C, que permitiam a entrada destes mesmos veículos, sem serem 

sujeitos a qualquer lavagem ou desinfeção, podendo circular livremente dentro da 

propriedade. 
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 Quanto à deposição e recolha de cadáveres, a maioria das explorações visitadas 

demonstrou cuidados a este nível. O local de deposição dos cadáveres situava-se nos 

limites da propriedade, como é o caso das Explorações C e E, prevenindo a entrada dos 

veículos de recolha nas explorações (Figuras 16 e 17). 

 

 
 

Figura 16 – Exploração C. Local de deposição de cadáveres nos limites da propriedade. 

 

 

Figura 17 – Exploração E. Local de deposição de cadáveres nos limites da propriedade. 

 

 Pelo contrário, no caso das Explorações A e F, a deposição era feita numa zona 

central da propriedade e perto de uma área de passagem de animais (Figuras 18 e 19). 
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Desta forma, os veículos de recolha de cadáveres eram obrigados a entrar na exploração e 

a atravessá-la para proceder ao levantamento. 

 

 

Figura 18 – Exploração A. Local de deposição de cadáveres numa zona de passagem de animais. 

 

 

 

Figura 19 – Exploração F. Local de deposição de cadáveres numa zona de passagem de animais. 
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 No que diz respeito à fonte de alimentação e água, todos os produtores 

demonstraram cuidados a este nível, nomeadamente quanto ao controlo das pastagens e 

dos pontos de abeberamento. 

 Tratando-se, na sua maioria, de sistemas de produção em extensivo, os animais 

alimentavam-se de pastagem natural, havendo fornecimento de palha e/ou feno nas épocas 

de maior escassez alimentar. 

Os pontos de abeberamento estavam presentes em diversos locais ao longo das 

explorações, nomeadamente nos parques de espera. 

 

Quanto ao tratamento de efluentes e resíduos, todas as explorações, com exceção 

da Exploração A, apresentaram locais apropriados para a deposição e tratamento dos 

mesmos. A sua localização era suficientemente distante das zonas de passagem dos 

animais, o que evitava o contato destes com possíveis fontes de contaminação. 

 Na Exploração A, a acumulação de efluentes era realizada no meio da propriedade, 

ao lado do local destinado à deposição de cadáveres e sem qualquer tipo de vedação que 

evitasse a aproximação dos animais (Figura 20). 

 

 

 

Figura 20 – Exploração A. Local de acumulação de efluentes no meio da propriedade. 

 

 Outro dos tópicos relevantes, a este nível, é a recolha de resíduos resultantes das 

ações de saneamento. Em algumas explorações, como é o caso da Exploração G, os 

resíduos (frascos, seringas, agulhas) eram colocados em sacos de plástico ou caixas de 

papel, para posterior deposição nos respetivos contentores (Figura 21). 
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Figura 21 – Exploração G. Acumulação de resíduos em sacos de plástico, após ação de 

saneamento. 

 

Por fim, o contato com outros animais domésticos e selvagens, foi o ponto que 

verificou maior uniformidade de respostas, ao demonstrar níveis de alto risco em todas as 

explorações visitadas.  

Nas Explorações C, D e G, eram os canídeos os animais que mais vezes surgiam 

próximos dos animais do efetivo. Na Exploração G existiam, inclusive, três cães pastores 

que, ocasionalmente e durante a sua atividade, provocavam lacerações ao nível dos 

membros posteriores dos ovinos (através de mordedura). 

Já nas Explorações A, B e F, eram os cervídeos a principal causa de preocupação 

dos produtores, enquanto que na Exploração E a atenção recaía sobre os javalis. 

 

 

 Os resultados obtidos permitiram, ainda, a classificação global das sete explorações 

visitadas, de acordo com o seu nível de biossegurança. Desta forma, duas explorações 

obtiveram a classificação de “alto risco” (Explorações A e  ), quatro a de “médio risco” 

(Explorações B, C, E e F) e, apenas uma, a de “baixo risco” (Exploração D), conforme pode 

ser verificado na Tabela 7. 

 No caso das Explorações A e G, as principais falhas ocorreram essencialmente ao 

nível da movimentação dos animais, das unidades de isolamento, dos visitantes e de 

questões relacionadas com os veículos de transporte, bem como com a deposição e recolha 

de cadáveres. Tanto numa como noutra exploração, não existiam instalações destinadas à 
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quarentena dos animais, como já foi referido, e não era feita nenhuma separação dos 

animais novos que chegavam à exploração, nem daqueles que retornavam à propriedade 

depois da participação em feiras, mercados e/ou exposições de gado. As pessoas que 

entravam na exploração, onde se inclui o próprio pessoal e o médico veterinário assistente, 

não eram obrigadas a utilizar nenhum tipo de vestuário ou calçado apropriados, podendo 

circular livremente por toda a área da propriedade. O local destinado à deposição de 

cadáveres situava-se no meio da exploração, junto a uma zona de passagem de animais, 

obrigando os veículos de transporte a entrar na propriedade, sem que para isso fossem 

sujeitos a qualquer tipo de barreira sanitária prévia. 

 Quanto às explorações que obtiveram classificações globais de “médio risco”, as 

falhas surgiram fundamentalmente ao nível das instalações destinadas à quarentena dos 

animais e no critério respeitante aos visitantes. 

 Por fim, a exploração D foi a única que apresentou a classificação de “baixo risco”. 

Tratava-se de uma exploração relativamente recente, de um produtor jovem, que procurava 

continuamente formas de melhorar os seus índices produtivos, nomeadamente através da 

adoção de medidas de biossegurança. Era uma exploração onde não se realizava a compra 

de animais e onde estes não participavam em eventos, retornando em seguida à 

exploração. Apresentava instalações destinadas ao isolamento dos animais, 

significativamente distantes do restante efetivo, e um local de deposição de cadáveres 

também ele distante. Os veículos de transporte eram sujeitos a lavagem antes de entrarem 

na propriedade e deviam seguir um caminho pré-definido até ao local a que se destinavam. 

A preocupação com o bem-estar animal foi outro dos pontos importantes a destacar. 

 

 Assim sendo, e pela análise dos resultados obtidos, verificamos a enorme 

necessidade que há na implementação de bons programas de biossegurança ou na 

reestruturação de programas já existentes. 
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3.5. Conclusões 

 

 De um modo geral, começa a notar-se uma crescente preocupação no que diz 

respeito à adoção de medidas que visem a biossegurança das explorações animais. 

 Há alguns anos, os programas de biossegurança eram quase exclusivos dos 

sistemas de produção intensiva, contudo este paradigma parece estar a mudar. 

 Nesta região do país, em particular, a maior parte dos sistemas de produção é em 

extensivo, pelo que a densidade animal por área é menor quando comparada aos sistemas 

intensivos. Por isso mesmo, os cuidados e regras de boas práticas que estas explorações 

seguiam eram quase inexistentes, ou muito reduzidos. 

 O fato de surgirem, no panorama nacional, produtores mais jovens, informados e 

com mais ferramentas do que aquelas que existiam anteriormente, parece contribuir 

bastante para esta realidade. Há uma preocupação cada vez maior voltada para os índices 

de produtividade e, também, para questões atuais como é o caso do bem-estar animal. 

 

 Das explorações visitadas concluiu-se que existem pontos que requerem uma 

atenção especial e medidas corretivas viáveis. Exemplos disso são os tópicos que dizem 

respeito à quarentena, aos visitantes, ao transporte de animais vivos e ao contato com 

outros animais domésticos e selvagens. 

 A aquisição de animais é uma prática comum em quase todas as explorações, pelo 

que a exigência em relação aos cuidados a ter com os animais comprados, de forma a 

proteger a sanidade do efetivo, é fundamental. Deste modo, é importante sensibilizar os 

produtores para a necessidade de colocar os animais adquiridos em quarentena, por um 

período mínimo de três semanas. 

 Quanto à questão dos visitantes, nenhuma das explorações apresentou um baixo 

nível de risco no que respeita a este ponto. As explorações devem considerar a manutenção 

de vestuário e calçado para os seus trabalhadores e médico veterinário responsável. Quanto 

a outros possíveis visitantes, o ideal seria assegurar kits descartáveis que pudessem ser 

fornecidos e cuja utilização conferisse proteção tanto ao efetivo como ao próprio visitante. 

 Já no que diz respeito ao transporte de animais, é importante alertar os produtores 

para a importância do estabelecimento de normas de circulação destes veículos dentro da 

exploração. Idealmente, estes devem ser sujeitos a lavagem antes de entrarem na 

propriedade e circular por um caminho previamente delineado para proceder ao 

carregamento e/ou descarga de animais. 

 O contato com outros animais domésticos e selvagens é, com toda a certeza, o 

ponto cujo risco é mais difícil de controlar. Se, por um lado, é possível investir em vedações, 
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nomeadamente elétricas, que impeçam a aproximação destes animais, por outro nem 

sempre este investimento é viável. Garantir que, pelo menos, estes animais não tenham 

acesso a zonas de pastagem, armazenamento de alimentos e pontos de abeberamento, é 

fundamental para diminuir o risco. 

 

 Outras preocupações, que foram surgindo durante as visitas, relacionam-se com 

aspetos como o tipo de pisos onde se realizam procedimentos como a drenagem de 

abcessos e a deposição de cadáveres. Tanto num local, como noutro, o piso deve ser 

pavimentado para facilitar a higienização entre procedimentos e/ou deposições-recolhas. 

 

 Após as visitas, relatórios, contendo medidas corretivas, foram enviados aos 

produtores, que se mostraram recetivos às alterações sugeridas. Exemplo disso foi o caso 

da Exploração A que procedeu, prontamente, ao refugo dos dois bezerros portadores de 

IBR. 

 

 Em suma, foi possível constatar a recetividade dos produtores em relação à 

identificação dos aspetos que careciam de atenção, bem como à avaliação de custos no que 

diz respeito às medidas corretivas propostas. Também o conforto e bem-estar dos animais 

pareceu estar na linha da frente das preocupações por eles apresentadas. 

 A implementação de medidas de biossegurança foi reconhecida, por muitos, como 

fundamental na obtenção de melhores resultados produtivos. 
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4. Bem-Estar Animal 
 

 Este capítulo centra-se, essencialmente, na fundamentação da importância que o 

Bem-Estar Animal representa nos sistemas produtivos atuais e aborda informações 

pertinentes que devem ser transmitidas aos produtores e tratadores. 

 

A) Panorama atual 
 

O Bem-Estar Animal (BEA) é um tema de interesse crescente a nível mundial, 

particularmente em países desenvolvidos, os quais possuem o conhecimento e os recursos 

necessários para a implementação dos melhores sistemas de maneio nas suas explorações 

animais (Rushen et al., 2008). 

As espécies pecuárias são as maiores utilizadoras do solo (FAO, 2002) e o 

encabeçamento está a aumentar tendo em vista satisfazer as necessidades de uma 

população humana, também ela, em expansão. 

 

Para além de todas as questões que se prendem com o aumento das necessidades de 

produção, é importante refletir também acerca da qualidade do produto final. Deste modo, e 

segundo Silva & Reckziegel (2012), a carne de melhor qualidade é aquela cujo pH está 

dentro do intervalo de 5,5 a 5,8, 24 horas após a sangria. O principal impacto, que 

condiciona a obtenção destes resultados, está exatamente relacionado com o maneio pré-

abate, no qual níveis elevados de stress podem causar danos na qualidade do alimento. 

Um bom maneio pré-abate envolve três pilares: o animal, as pessoas e as instalações. A 

natureza do animal deve ser conhecida, o treino dos profissionais que trabalham neste setor 

deve ser realizado e as instalações devem garantir a segurança, tanto dos animais como 

dos trabalhadores (Ludtke et al., 2012). 

Deste modo, a melhoria na qualidade do produto final pressupõe a utilização de técnicas 

pré-abate adequadas que se adaptem às exigências atuais de bem-estar animal (Santos et 

al., 2016). 

 

 

B) Definições e conceitos 
 

São três os tipos de preocupações que surgem, geralmente, associadas ao Bem-Estar 

Animal: aquela que envolve o funcionamento biológico do animal, a que diz respeito à forma 

como o animal se “sente” (relacionada com o estado afetivo ou emocional do animal) e, 

ainda, aquela que envolve a capacidade do animal viver uma vida “natural” (Fraser, 2003). 
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De uma forma geral, podemos considerar que o BEA assenta em três pilares principais: 

(1) Funcionamento orgânico; (2) Experiências sensoriais; e (3) Natureza dos animais. 

 

Webster (2001) definiu uma abordagem baseada no princípio das “Cinco Liberdades”. 

Estas liberdades incluem: (a) não sentir sede, fome ou subnutrição; (b) não sentir 

desconforto térmico e/ou físico; (c) não sofrer dores, lesões ou doenças; (d) manifestar os 

padrões comportamentais normais e (e) não sentir medo ou angústia. 

Estas “Cinco Liberdades” constituem uma forma de identificar problemas de Bem-Estar e 

indicam uma direção, que devemos seguir, na procura de soluções. Uma das principais 

vantagens do reconhecimento das ameaças é a de fornecer ferramentas em relação ao que 

deve ser medido. Assim sendo, são precisos indicadores que abordem todas estas 

liberdades, e não apenas uma (Rushen et al., 2008). 

 

 

C) Critérios e Indicadores de BEA 
 
 

A OIE, através do “Código de Saúde dos Animais Terrestres” (2017), fornece um 

conjunto de critérios mensuráveis para bovinos de carne. 

 

1. Comportamento 

Certos comportamentos que podem indicar um problema de Bem-Estar Animal 

incluem: diminuição no intake alimentar, aumento da frequência respiratória ou dispneia 

e demonstração de comportamentos estereotípicos. 

 

2. Taxa de morbilidade 

A taxa de morbilidade, incluindo doença, claudicação, complicação pós-procedimento 

e lesão, podem constituir indicadores diretos ou indiretos do estado de Bem-Estar de 

todo um efetivo. Compreender a etiologia de uma doença ou síndrome é importante para 

detetar potenciais problemas que colocam em causa o Bem-Estar. Sistemas de 

avaliação, tais como grau de claudicação, podem providenciar informação útil e 

adicional. 

 

3. Taxa de mortalidade 

A taxa de mortalidade, tal como acontece com a de morbilidade, pode compreender 

indicadores diretos ou indiretos. Dependendo do sistema de produção animal a 

considerar, estimativas das taxas de mortalidade podem ser obtidas através da análise 
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de causas de morte, o rácio ou o padrão temporo-espacial da ocorrência de mortes. Esta 

taxa deve ser registada regularmente, i.e. diária, mensal ou anualmente, de forma a que 

se mantenha atualizada. 

 

4. Alterações no peso e condição corporal 

Em animais em crescimento, o Ganho Médio Diário (GMD) pode ser um indicador de 

saúde e BEA. Uma baixa condição corporal e uma perda de peso significativa podem ser 

fortes indicadores de um comprometimento do BEA. 

 

5. Eficiência reprodutiva 

A eficiência reprodutiva pode constituir um indicador de saúde animal e BEA. Baixas 

performances reprodutivas podem indicar problemas de BEA. Exemplos disto são: 

anestro ou aumento do Intervalo Entre Partos (IEP); baixas taxas de conceção; elevadas 

taxas de aborto e/ou de partos distócicos. 

 

6. Aparência física 

A aparência física pode indicar não só problemas ao nível da saúde e BEA, mas 

também das condições de maneio. Observações que podem ser feitas incluem: 

presença de ectoparasitas, coloração ou textura anormal da pelagem, conspurcação 

excessiva com fezes ou lama, desidratação e emaciação.  

 

7. Resposta ao maneio 

Um maneio inadequado pode resultar em medo ou stress animal. Os indicadores 

podem incluir: distância de fuga, comportamento, percentagem de animais que 

escorregam ou caem, percentagem de animais que necessitam de dispositivos elétricos 

para serem movidos, percentagem de animais que atingem cercas ou portões, 

percentagem de animais feridos durante o maneio (cornos e/ou membros partidos, 

lacerações) e percentagem de animais que vocalizam durante a contenção. 

 

8. Complicações devido a procedimentos de maneio de rotina 

Procedimentos cirúrgicos e não cirúrgicos são comumente realizados em animais de 

produção, tendo em vista melhorar a sua performance, facilitar o maneio e garantir a 

segurança do ser humano, bem como o Bem-Estar dos animais. Contudo, se estes 

procedimentos não forem realizados de forma apropriada, o BEA pode ser 

comprometido. Os indicadores incluem: infeções pós-procedimento e/ou edema, miíases 

e taxa de mortalidade. 
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D) Protocolos de BEA  

 

O projeto European Welfare Quality constitui um exemplo de um programa que 

desenvolveu formas padronizadas de abordagem ao bem-estar animal e de integração de 

toda a informação obtida, de modo a permitir que as explorações e os matadouros sejam 

classificados de acordo com os níveis de bem-estar animal. Este sistema de abordagem 

foca-se mais em medidas baseadas no próprio animal (diretamente relacionadas com a 

condição corporal, aspetos clínicos, lesões, comportamento, etc). Deste modo, é possível 

demonstrar os efeitos diretos da interação entre o animal e o seu meio ambiente, permitindo 

uma abordagem mais específica por parte dos sistemas de avaliação de bem-estar animal. 

Contudo, outros fatores como o tamanho do curral ou, até mesmo, especificações referentes 

ao tipo de piso, são também analisados (Blockhuis, 2009). 
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5. Resistência aos Antibióticos 
 
 Este capítulo aborda, fundamentalmente, a questão atual e de crescente 

preocupação, que é a resistência aos antibióticos. Estas informações devem ser 

transmitidas a médicos veterinários e, de certa forma, aos próprios produtores, como modo 

de os consciencializar para a necessidade de evitar o uso irracional de antibióticos. 

 
 

A) Definições e conceitos 

 

 A resistência aos antibióticos é o tema do dia na maioria dos encontros científicos 

atuais, constituindo um dos problemas de saúde pública mais urgentes do mundo. Doenças 

que, outrora, eram de fácil tratamento com antibióticos, estão a tornar-se cada vez mais 

difíceis de curar e mais caras de tratar. 

 

 Um dos exemplos é a infeção causada pela Salmonella, uma bactéria comum, 

resistente aos antibióticos, que pode ocorrer em géneros alimentícios e causar problemas 

de saúde mais graves do que outras infeções provocadas por bactérias que não são 

resistentes a antibióticos (Centers for Disease Control and Prevention [CDC], 2017). 

 

 A Organização Mundial de Saúde (OMS) definiu, em 2017, a resistência aos 

antibióticos como a alteração da resposta de uma determinada bactéria ao uso de 

antibióticos que antes resultavam (nomeadamente em infeções do trato urinário, 

pneumonias ou septicémias) tornando-os ineficientes. Para além disto, distinguiu este 

conceito do de resistência antimicrobiana, que ocorre naturalmente, mas que é potenciada 

pelo uso inapropriado de medicamentos. A baixa qualidade de alguns medicamentos, os 

erros de prescrição e a falta de prevenção e controlo das infeções também contribuem para 

o desenvolvimento da resistência aos antibióticos. Para mais, a falta de compromisso do 

governo para lidar com essas questões, a deficiência nos sistemas de vigilância e 

monitorização, aliadas à redução do número de ferramentas de diagnóstico, alternativas de 

tratamento e prevenção, acabam por prejudicar, e muito, o controlo destas resistências. 

 

 O CDC (2017) resume a resistência aos antibióticos como a capacidade dos 

microrganismos resistirem ao efeito dos medicamentos – isto é, estes não são eliminados e 

o seu crescimento não é travado. Apesar da suscetibilidade ser superior em alguns 

indivíduos, a verdade é que ninguém se encontra completamente fora de risco. As infeções 

por organismos resistentes são de difícil tratamento e requerem, muitas vezes, alternativas 

caras e, por vezes, tóxicas. 
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 O uso excessivo e o uso indevido de antibióticos aumentam a pressão seletiva, 

favorecendo o surgimento, multiplicação e disseminação de estirpes resistentes. Além disso, 

a transmissão de organismos resistentes entre seres humanos, em todos os tipos de 

instalações de saúde, bem como na comunidade, entre animais e entre humanos, animais e 

ambiente, contribui para a ocorrência e disseminação da resistência antibiótica (Prigitano et 

al., 2017). 

 

 

B) Utilização de antibióticos em animais de produção 
 

Em Maio de 2015, foi reconhecido, em Assembleia da OMS, a importância que a adoção 

de um plano de ação global, voltado para a resistência aos antibióticos, tem no combate a 

este problema de saúde pública. Este “plano de ação global” assenta no princípio de “One 

Health” e propõe intervenções de controlo, que incluem a redução do uso desnecessário de 

antibióticos em humanos e animais. 

 

Muitos dos antimicrobianos que são utilizados em animais de produção são os mesmos, 

ou muito semelhantes, àqueles que se usam em humanos. Para mais, o seu uso nestes 

animais não se restringe ao tratamento e controlo de infeções bacterianas, mas também à 

prevenção de doenças e promoção de crescimento, na ausência de doença (OMS, 2015). 

 

O que acontece é que esta utilização, em animais de produção, pode levar à seleção e 

disseminação de resistências que, mais tarde, são passíveis de ser transmitidas ao ser 

humano por via alimentar ou outras vias, conforme sugere o folheto informativo elaborado 

pelo CDC e expresso na Figura 22. 
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Figura 22 – Folheto informativo “Resistência aos Antibióticos: do prado ao prato”. Fonte: CDC 

 

 

Por tudo isto, a Organização Mundial de Saúde desenvolveu, em 2015, um conjunto de 

“ uidelines para o uso de antimicrobianos medicamente importantes em animais de 

produção” com vista a mitigar as consequências adversas que esta utilização pode ter para 

a saúde humana. 

A lista de recomendações propostas inclui: 

(1) Redução geral do uso de antibióticos: inclui todas as classes de antibióticos 

medicamente importantes 

(2) Restrição do uso de antibióticos medicamente importantes para efeitos de promoção 

de crescimento 

(3) Restrição completa do uso de antibióticos medicamente importantes na prevenção 

de doenças infeciosas que não tenham sido diagnosticadas clinicamente 

(4) Antibióticos classificados como criticamente importantes para a medicina humana 

não devem ser usados no controlo de disseminação de uma doença infeciosa, 

diagnosticada clinicamente, dentro de um grupo de animais de produção 

(5) Antibióticos classificados como criticamente importantes e de maior prioridade para a 

medicina humana não devem ser usados para tratar animais de produção com 

doença infeciosa diagnosticada clinicamente. 
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C) Atualidade nacional e europeia 

 

Ao nível nacional, a Direção Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) implementou o 

Plano Nacional de Monitorização do Consumo de Antimicrobianos (PNMCA). Este plano 

visa “dar cumprimento não só ao disposto no artigo 120.º do Decreto-Lei n.º 148/2008 de 29 

julho (ANEXO III), alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 314/2009 de 28 outubro 

(ANEXO IV), bem como a participação num projeto pioneiro promovido pela Agência 

Europeia de Medicamentos, envolvendo os 27 Estados-Membros” (DVA ). 

Já em 2014, e com uma preocupação, cada vez maior, voltada para o uso excessivo de 

antibióticos, a DGAV implementou, por sua iniciativa, o Plano de Ação Nacional para a 

Redução do Uso de Antibióticos nos Animais (PANRUAA). 

 

Ao nível europeu, o projeto ESVAC – European Surveillance of Veterinary Antimicrobial 

Consumption – foi criado, em 2010, com o objetivo de recolher e comunicar dados 

relacionados com a utilização de agentes antimicrobianos em animais nos Estados-

Membros da União Europeia e no Espaço Económico Europeu. Atualmente, conta com a 

participação de 29 países, entre os quais Portugal, representando cerca de 95% da 

população animal produtora de alimentos na região. 

 

Um novo Regulamento Europeu, que se encontra ainda em discussão, prevê medidas 

que obrigam a uma compilação de dados por espécie e que se focam essencialmente na 

preocupação com a temática da resistência aos antibióticos. 
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Desenho de projeto 
 
 
 O desenvolvimento de um projeto, integrado no ramo da Medicina veterinária, que 

assenta as suas bases na área de biossegurança e nas subáreas de bem-estar animal e 

resistência aos antibióticos, surgiu no decorrer do estágio curricular no Agrupamento de 

Defesa Sanitária de Estremoz. 

 O foco principal deste projeto está no desenvolvimento de estratégias e aplicação de 

recursos de avaliação da biossegurança em explorações de bovinos e ovinos de carne em 

extensivo. As subáreas de bem-estar animal e resistência aos antibióticos surgem como 

componentes adicionais de enriquecimento, sob a forma de ações de formação destinadas 

aos produtores e tendo em vista, essencialmente, a sensibilização para estes temas. 

 

 Em setembro do presente ano, pretende apresentar-se uma candidatura para o 

financiamento do projeto, em colaboração com a Faculdade de Medicina Veterinária da 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. 

 A duração deste mesmo projeto estará dependente do tipo de candidatura realizada, 

contudo está previsto que este decorra num período de 36 a 60 meses. 

 

 O Agrupamento de Defesa Sanitária (ADS) de Estremoz, criado a 7 de julho de 1988 

e agregado à Associação de Criadores de Ovinos da Região de Estremoz (ACORE), tem 

como objetivo o melhoramento do estatuto sanitário dos efetivos ovinos, bovinos e caprinos 

dos seus associados. 

 Atualmente, o ADS de Estremoz conta com um universo de 1309 sócios, distribuídos 

por seis concelhos principais: (1) Alandroal; (2) Borba; (3) Estremoz; (4) Redondo; (5) 

Sousel; e (6) Vila Viçosa. 

 As atividades desenvolvidas incluem: (a) rastreio de doenças como a Brucelose, a 

Tuberculose e a Leucose; (b) promoção de serviços de vacinação/desparasitação; (c) 

serviços de SNIRA; (d) serviços de i-Digital; e (e) venda de medicamentos veterinários. 

 

 São várias as tarefas a desenvolver, no decorrer do projeto, as quais pretendem 

abranger três áreas principais: biossegurança, bem-estar animal e resistência aos 

antibióticos. 

 

 Como resume a Tabela 8, ao nível da biossegurança, as atividades a desenvolver 

incluem a realização de questionários ao produtor, bem como a elaboração de relatórios de 

visita e recomendações/sugestões de melhoria. Pretende-se, a longo prazo, e em 
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colaboração com a Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, a realização de 

um vídeo informativo sobre boas práticas em explorações animais, para posterior divulgação 

junto dos produtores. 

 No que respeita ao bem-estar animal e à resistência aos antibióticos, o principal 

objetivo assenta na área da formação, através da realização de palestras. A apresentação e 

aplicação de protocolos de bem-estar animal constituem outro dos propósitos do projeto. 

 A elaboração de folhetos informativos é, também ela, uma atividade a ter em conta 

pela facilidade com que a informação é transmitida. 

 Ainda sobre a resistência aos antibióticos, destaca-se a necessidade de formação 

dos médicos veterinários da região, tendo em vista sensibilizá-los para a problemática atual 

e para os riscos que esta constitui ao nível da saúde pública. 

 

 

Tabela 8 – Atividades a desenvolver no decorrer do projeto e respetivas áreas de intervenção. 

Área Atividades a realizar 

Biossegurança 

- Questionários “Biossegurança da Exploração” 

- Relatórios de visita 

- Recomendações e sugestões de melhoria 

- Vídeo informativo “Boas práticas na sua exploração” 

Bem-Estar 

Animal 

- Ações de formação para produtores 

- Folhetos informativos 

- Protocolos 

Resistência 

aos 

Antibióticos 

- Ações de formação para médicos veterinários 

- Ações de formação para produtores 

- Folhetos informativos 

Outra(s) - Base de dados (informática) 

 

 

 No que diz respeito à calendarização das atividades propostas, pretende-se que os 

questionários sejam realizados durante visitas previamente marcadas. Os relatórios das 

visitas devem ser entregues no prazo de 1-2 semanas após a visita, bem como a lista de 

recomendações/sugestões. Pretende-se manter um acompanhamento regular da 

exploração, de modo a verificar a adoção das medidas sugeridas e a melhorar o nível de 

biossegurança da mesma. 
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 Quanto às ações de formação, estas devem ser marcadas com antecedência junto 

dos produtores e médicos veterinários, gerindo as diversas disponibilidades, de forma a 

reunir o maior número de interessados. Poderão ter lugar nas instalações do ADS de 

Estremoz (sala de formação) ou, até mesmo, nas próprias explorações. 

  

 A equipa que integra o projeto deve ser multidisciplinar, podendo incluir médicos e 

enfermeiros veterinários, engenheiros zootécnicos e outros profissionais das áreas de saúde 

animal e humana. Para além destes, profissionais das áreas informática e/ou de design 

poderão ser requisitados na elaboração de conteúdo multimédia. 

 

 O projeto, ainda em fase de planeamento, pretende pôr em prática a aplicação de 

programas de biossegurança nas explorações animais dos associados do ADS de Estremoz 

e contribuir para a consciencialização e informação de produtores e médicos veterinários. 
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Anexos 

Anexo I: “Anexo IV – Normativo para recolha de dados necessários à notificação de 

Doenças de Declaração Obrigatória à Comissão Europeia e à Organização Mundial de 

Saúde Animal” 

 



 ii 

 

 

 

 



 iii 

 



 iv 

 



 v 

 



 vi 
 



 vii 

 



 viii 

 

 

 

 



 ix 

 

 

 

 

 

 



 x 

Anexo II: Inquérito ao produtor. “Questionário de Biossegurança em Exploração Animal” – 

modelo. 

 

Inquérito ao produtor (modelo): 

 

 

Questionário de Biossegurança em Exploração Animal 

 

 

O seguinte questionário destina-se ao levantamento de informações acerca das medidas 

de biossegurança adotadas na sua exploração, para o posterior tratamento de dados. O seu 

preenchimento deve ser feito de forma a garantir o rigor dos resultados. 

 

(ex. Exploração Bovinos de Carne) 

 

Nome e marca de exploração: __________________________________________________ 

Nome do proprietário: ________________________________________________________ 

Localização: _______________________________________________________________ 

Médico Veterinário Responsável: _______________________________________________ 

 

Questão 1: Compra de animais (inputs). Entrada de animais novos no efetivo: 

 Exploração fechada (faz Inseminação Artificial e/ou Transferência de Embriões) 

 Compra animais de explorações conhecidas (estatuto sanitário conhecido) 

 Compra ocasionalmente em mercados, leilões e/ou explorações com estatuto sanitário 

desconhecido 

 

Questão 2: Testagem de animais.  Os animais que deram entrada no efetivo foram testados? 

 Sim. Todos. 

 Sim mas apenas alguns. Quais? __________________________________________ 

 Não. Nenhum. 

 

Questão 3: Movimentações animais (retornos à exploração). Existem casos de animais que 

retornam à exploração depois da participação em leilões, feiras e/ou mercados? 

 Não. 

 Sim. 



 xi 

Questão 4: Quarentena. 

Questão 4a: Após a aquisição: 

 Os animais são mantidos em quarentena por um período igual ou superior a 3 semanas. 

 Os animais são mantidos em quarentena por um período inferior a 3 semanas. 

 Os animais não são colocados em quarentena. 

 

Questão 4b: A exploração dispõe de instalações para a quarentena e isolamento de animais? 

 Sim. 

 Não. 

 

Questão 5: Vedações (explorações vizinhas). 

Questão 5a: Contato com animais de outras explorações: 

 Não há partilha de pastagem com outros animais. A exploração encontra-se vedada. 

  Não há partilha de pastagem com outros animais mas a exploração não está vedada 

e/ou passa um curso de água e/ou passa um caminho público no meio da exploração. 

 Há partilha de pastagem com outros animais (ex. bovinos, ovinos e/ou caprinos). 

 

Questão 5b: Vedações em redor da exploração: 

  Evitam a passagem dos animais (entrada e saída) e impedem o contato focinho a 

focinho. 

 Evitam a passagem dos animais mas não impedem o contato focinho a focinho. 

 Não evitam a passagem dos animais. 

 

Questão 6: Instalações e Equipamentos. Ocorre partilha de instalações e/ou equipamentos 

com outras explorações vizinhas? 

 Não. 

  Sim mas o equipamento é limpo e desinfetado entre utilizações. 

 Sim e o equipamento não é limpo nem desinfetado entre utilizações. 

 

Questão 7: Visitantes. No que diz respeito aos visitantes: 

  Os visitantes utilizam kits da exploração. O médico-veterinário tem um equipamento 

próprio da exploração (botas de borracha e fato-macaco). Há limpeza e/ou desinfeção 

dos equipamentos após utilização. 



 xii 

 Os visitantes utilizam o seu equipamento não existindo kits próprios da exploração. 

 Os visitantes não são obrigados a utilizar nenhum tipo de equipamento para entrar na 

exploração. 

 

Questão 8: Transporte de animais. Quanto ao transporte de animais vivos: 

 Os camiões transportadores são sujeitos a lavagem antes da entrada na exploração e/ou 

passam por barreiras sanitárias (ex. rodilúvios). 

  Os camiões transportadores não são sujeitos a passar por qualquer barreira sanitária 

mas não podem atravessar a exploração. Existe um lugar, nos limites da exploração, que 

se destina à colocação dos animais no transporte. 

 Os camiões transportadores têm liberdade para atravessar e/ou percorrer toda a 

exploração. 

 

Questão 9: Deposição e recolha de cadáveres. Quanto à recolha de cadáveres: 

 Os camiões transportadores não podem atravessar a exploração, devendo dirigir-se a 

um local destinado à deposição de cadáveres, situado o mais longe possível do gado 

vivo. 

 Os camiões transportadores podem atravessar a exploração e recolher os cadáveres 

junto dos animais vivos. Não existe local destinado à deposição de cadáveres. 

 

Questão 10: Fonte de alimentação e água. No que respeita ao fornecimento de alimento e 

água: 

 Há controlo das pastagens e/ou alimento fornecido, bem como dos pontos de 

abeberamento. 

  Há controlo das pastagens e/ou alimento fornecido mas não dos pontos de 

abeberamento (ou vice-versa). 

 Não há controlo nem das pastagens e/ou alimento fornecido nem dos pontos de 

abeberamento. 

 

Questão 11: Tratamento de efluentes e resíduos. Quanto aos efluentes e resíduos: 

 Existem locais próprios na exploração destinados à acumulação de resíduos e efluentes, 

afastados das zonas de passagem de animais. 

 Não existe qualquer local destinado à acumulação de resíduos e efluentes ou, aquele 

que existe, encontra-se próximo de uma zona de passagem de animais. 
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Questão 12: Contato com outros animais domésticos e selvagens. Existe a possibilidade de 

cães, gatos e/ou cervídeos contatarem com os animais da exploração? 

  Não. 

 Sim. Quais? __________________________________________ 
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Anexo III: Artigo 120.º do Decreto-Lei n.º 148/2008 de 29 julho – Plano Nacional de 

Controlo de Utilização de Medicamentos Veterinários. 
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Anexo IV: Artigo 120.º do Decreto-Lei n.º 314/2009 de 28 outubro – Plano Nacional de 

Controlo de Utilização de Medicamentos Veterinários (alteração). 

 

 

 

 


